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RESUMO 

 

 

Após consideráveis conquistas, especialmente na legislação, que 
trouxeram avanço para a inclusão escolar e consequentemente para a 
educação de surdos, esta últ ima tornou-se objeto de estudo de muitos 
pesquisadores. Ainda assim, verif icam-se lacunas que permanecem 
pouco exploradas. A partir da vivência de uma professora de 
Ciências/Intérprete de Libras que sentiu o impacto da barreira da 
comunicação, e das linguagens inseridas no processo de ensino-
aprendizagem de Ciências para surdos,  surgiu a pesquisa que está 
relatada nesta dissertação. Esse projeto objetivou realizar estudos 
sobre a ação mediada (estabelecimento de diálogo) em sala bi l íngue de 
Ciências, a f im de entender como a mediação realizada pelo professor 
bil íngue inf luencia na atribuição do signif icado no ensino de ciências 
para alunos surdos. Diante da especif icidade dos estudantes surdos , 
foram planejadas e desenvolvidas intervenções pedagógicas 
considerando a perspectiva socioantropológica da surdez. Para tanto, 
foram convidados a participar da pesquisa, estudantes surdos que 
cursavam o 9º ano do Ensino Fundamental, na escola Centro Especial  
Elysio Campos (fundada pela comunidade surda) , a qual é conveniada 
da Secretaria Estadual de Educação de Goiânia e mantida pela 
Associação de Surdos de Goiânia . Nesta etapa do ensino, foram 
introduzidos aos alunos conceitos básicos da Química, alguns dos 
quais por serem considerados fundamentais ao entendimento desta, 
foram escolhidos para serem ensinados durante as intervenções 
pedagógicas. Diante dos resultados apresentados e analisados, 
podemos af irmar que esta ação mediada, uti l izando recursos  
multisensoriais , se mostrou ser uma configuração possível para o 
ensino de Ciências para estudantes surdos.  

 
Palavras chave:  Educação de surdos, ação mediada, intervenção 
pedagógica, professor bil íngue, conceitos químicos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 

 

 

After considerable achievements, especially in legislat ion, which 
resulted in advances for  school inclusion, and consequently for the 
education of the deaf, the latter became the object of study of many 
researchers. Sti l l,  there are gaps that remain poorly explored. The 
research reported in this master thesis emerged from the experience of 
a science teacher/LIBRAS Interpreter who felt the impact of the 
communication barrier, and the languages inserted in science teaching -
learning process for the deaf. This project aimed to develop studies on 
mediated action (dialog establishment) in bil ingual classroom of 
Science in order to understand how the mediation conducted by a 
bil ingual teacher inf luences the assignment of meaning in Science 
education for deaf students. Taken into account the specif icity of the 
deaf students, we planned and developed pedagogical interventions 
considering the socio-anthropological perspective of deafness. There 
were invited to part icipate in the study, deaf students, who attended the 
9 th grade of elementary school, at the School Centro Especial Elysio 
Campos (founded by the deaf community), which has a partnership with 
the State Secretariat for Education of Goiânia and maintained by the 
Association of Deaf People of Goiânia. At this stage of education, 
students are introduced to the basic concepts of Chemistry, some of 
them, because are essential to the understanding of Chemistry, were 
chosen to be taught during the pedagogical interventions. Given the 
results presented and analyzed, we can aff irm that this mediated act ion, 
using mult isensory resources, proved to be a possible tool for science 
education of deaf students.  

 

Key words:  Deaf education, mediated action, pedagogical 
interventions, bi l ingual teacher,  chemical concepts.  
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INTRODUÇÃO 

Ao escolher o magistério como caminho prof issional a seguir, uma 

sensação de familiaridade com o processo educativo tomou conta de 

mim. Embora, como aluna, havia registrado a experiência escolar de 

uma forma diferente, até chegar ao f inal da minha formação 

universitária, passei quase todos os dias da minha vida dentro de um 

sistema formal de ensino. Todos nós, que passamos por essa etapa, 

temos um saber em nível de senso comum do que é ser um professor, 

do que é preciso para se “dar” aula, arriscaríamos até um palpite para 

formulação de questões para a prova.  

Chegando ao f inal da minha graduação de licenciatura em 

Ciências Biológicas, vi que essa “coisa de dar aula” ia muito além das 

ingênuas observações de aluna. Mas só com os pés dentro da sala de 

aula, diante de uma multidão de estudantes olhando f ixamente para 

mim e esperando o que eu ir ia dizer, foi que realmente senti que aquele 

era um mundo que eu ainda não conhecia.  

Colecionei algumas experiências interessantes na minha ainda 

recente carreira de professora. Passei por escolas públicas de ensino 

regular, urbanas e rurais, cada uma com sua peculiaridade. Em 

algumas delas, lecionei para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

em outras, fui professora exclusiva de laboratório de Ciências. Hoje me 

encontro em uma escola pública de ensino regular bi l íngue e inclusiva, 

onde a maioria dos alunos é surda. Já trabalhei nos três turnos, às 

vezes, em um mesmo dia.  

Esse é um resumo da minha trajetória como prof issional da 

educação, me fazendo ref letir o quão diverso é o nosso campo de 

trabalho e os sujeitos com quem nos relacionamos em cada lugar.  

Ainda existem outras possibi l idades a serem vividas, como escolas 

particulares, cursinhos pré -Enem e instituições de ensino superior.  

A opção pela pós-graduação em educação em Ciências foi a 

oportunidade de ir além dos conhecimentos proporcionados pela 
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formação inicial como professora. Conhecer, discutir, ref letir sobre 

diversos temas relacionados à atividade discente, em vieses polít icos e 

sociais, foi de importância única na ampliação do meu olhar sobre a 

educação. Como sujeito transformador que sou, pos so não “salvar o 

mundo”, mas posso e devo transformar a minha prática.  

Deste modo, foi a minha atual situação que me trouxe os 

questionamentos e inquietações que deram vida a pesquisa, que 

resulta agora nesta dissertação. Há três anos estou contratada pela  

Secretaria Estadual de Educação de Goiás e, desde então, trabalho no 

mesmo lugar, na escola conveniada Centro Especial Elysio Campos 

(CEEC), mantida e sediada na Associação de Surdos de Goiânia 

(ASG). 

A singularidade desta escola está no fato de a maioria  dos alunos 

que a frequentam ser  surdos. Sendo assim, aquela sensação de 

familiaridade da qual me referi no início se dissipou no momento que 

adentrei pela primeira vez a sala de aula desta escola. O primeiro 

contato foi, no mínimo, estranho, não sabia com o me portar, nunca 

havia t ido nenhuma experiência com pessoas surdas antes, não sabia 

nada a respeito. Anos antes, na graduação, ainda não estava instituída 

a disciplina de Língua Brasileira de Sinais (LBS 2). Havia outro 

prof issional na sala, o intérprete de Libras (Língua Brasileira de 

Sinais), era ele que me conectava aos alunos. Assim veio a sensação 

de distanciamento que eu sentia em relação ao meu aluno, pois tudo o 

que eu precisava perguntar ou responder precisava da ajuda do meu 

colega intérprete para possibi l itar a conversa. Ali se impôs a barreira 

imprescindível à minha ação como educadora: a da comunicação. Não 

que o intérprete não pudesse proporcionar, mas eu queria mais, queria 

ir além, queria e precisava conversar com meu aluno, olhos nos olhos.  

Busquei mais uma vez formação complementar,  f iz curso básico de 

Libras e de intérprete, hoje sou capacitada para atuar como intérprete 

educacional de Libras.  

                                                 
2
É uma das s ig las para refer ir  à l íngua brasi le ira de s inais. Língua Bras i le ira de 

Sinais. Esta s ig la é d ifundida pela Federação Nac ional de Educação e Integração 
de Surdos – FENEIS (BRASIL, 2004, p.  8) .  
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Conversar diretamente com meus alunos em sua língua me abriu 

um mar de possibil idades, desde a oportunidade de conhecer um 

pouquinho da vida de cada um até perceber problemas ligados à 

aprendizagem, dif iculdades de compreensão de conceitos, repensar 

estratégias de ensino, entre outros. A essa altura, os planos para a 

confecção do projeto da seleção para o mestrado já estavam em 

andamento, foi então que decidi trazer a educação de surdos para 

dentro do meu projeto de ensino de ciências.  

Esta foi a oportunidade que encontrei de aprofundar os 

conhecimentos sobre o surdo e paralelamente pensar o ensino de 

Ciências, considerando as especif icidades que permeiam a língua e o 

sujeito culturalmente diferente.   

Dessa maneira, esta pesquisa justif ica-se pela necessidade de 

estudos mais aprofundados das relações de mediação em sala de aula 

entre professor bi l íngue de ciências e estudantes surdos, visto a 

escassez de pesquisas voltadas a essa temática. Dessa maneira,  

buscou-se por meio deste trabalho de pesquisa responder ao seguinte 

questionamento: Como a ação mediada protagonizada pelo professor 

bil íngue inf luencia  a atribuição do signif icado no ensino de ciências 

para surdos? 

Nessa perspectiva, esta investigação teve como objetivo geral,  

realizar estudos sobre a ação mediada (estabelecimento de diálogo) em 

sala bi l íngue de Ciências. E como respectivos objet ivos específ icos: a) 

planejar e desenvolver intervenções pedagógicas considerando a 

perspectiva socioantropológica da surdez; b) confeccionar materiais 

instrucionais para serem uti l izados durante as Intervenções 

Pedagógicas (IPs); c) realizar as intervenções pedagógicas para os 

alunos surdos do nono ano. 

A dissertação está sistematizada em três capítulos, dentre os 

quais o capítulo  um, "A educação de surdos: apontamentos”  

apresentamos um breve histórico da trajetória da educação de surdos, 

discutindo como esta foi inf luenciada por diferentes concepções de 

surdez. Também trouxemos a descrição do sujeito surdo como 

representante de cultura própria, a cultura surda. Seguimos com 
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discussões acerca da configuração da sala de aula bil íngue e dos 

sujeitos que nela se recriam. Ainda neste capítulo abordamos a ação 

mediada, ressaltando a presença fundamental do professor no processo 

de ensino-aprendizagem. Esse capítulo é f inal izado com a abordagem 

de aspectos sobre o ensino de ciências.  

O segundo capítulo, sobre As escolhas metodológicas ,  

descrevemos o caminho percorrido durante essa pesquisa. 

Caracterizamos nossa investigação como Pesquisa Participante (PP), 

que se enquadra como pesquisa qualitat iva. Deste modo, a pesquisa 

participante baseia-se no critério da prática, na “p rát ica cientif icamente 

contextualizada, ou seja, que contenha o elemento da pesquisa 

científ ica como base de atuação” (DEMO, 2004, p.47). Esse trabalho se 

integra nessa perspectiva ao passo que partiu da vivência de um dos 

sujeitos que se transformou em investigador de sua prática. Deste 

modo, os sujeitos desta pesquisa são a professora/pesquisadora 

bil íngue de ciências, professora/pesquisadora doutoranda em Química, 

e os alunos do nono ano do ensino fundamental do Centro Especial 

Elysio Campos. Foram planejadas e realizadas intervenções 

pedagógicas, das quais se coletou os dados por meio de gravações em 

áudio e vídeo. Posteriormente foram feitas as traduções e transcrições 

dos vídeos, e análise dos resultados com base na técnica de análise da 

conversação de Marcuschi (2003). 

No capítulo três “Resultados e discussão ”, apresentamos por 

meio da análise das intervenções pedagógicas, as ref lexões teóricas 

sobre o processo de ensino-aprendizado, mais especif icamente os 

resultados que emergiram da ação mediada professor de ciências 

bil íngue para aluno surdo.  

Segue-se então com as considerações da autora, retomando as 

discussões centrais, buscando responder ao questionamento inicial, 

demonstrando o alcance dos objetivos.  

Espero que os resultados desta pesquisa possam servir de luz 

àqueles que, como eu, buscam um pouco mais de conhecimento na 

intenção de aprimorar sua prát ica de ensino.  
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CAPÍTULO 1 

A EDUCAÇÃO DE SURDOS: APONTAMENTOS  

 

 

1.1  BREVES APONTAMENTOS HISTÓRICOS 

 

A história da educação do surdo é marcada por três 

metodologias, que ao mesmo tempo se coincidem por serem 

caracterizadas em modalidades comunicativas. Uma delas é a chamada 

metodologia oral ista3, que se distingue pelo modelo clínico -terapêutico, 

cuja única preocupação dos denominados ouvintes para com os surdos 

era o da “aprendizagem da língua oral e, com consequência direta, sua 

integração ao mundo dos demais ouvintes e normais”  (SKLIAR, 2013, p. 

100). Nesse contexto, o surdo é considerado um deficiente auditivo que 

requer tratamento visando à cura deste.   

Outra metodologia é conhecida como comunicação total, uma 

proposta que permite a ut il ização da Língua de Sinais, porém como 

recurso para ensinar a l íngua oral.  Sobre este processo, Quadros 

(1997) explica que:  

Os sinais passam a ser ut i l izados pelos prof i ssionais em 
contato com o surdo dentro da estrutura da Língua 
Portuguesa. Esse sistema art if ic ial passa a ser chamado 
de português sinal izado .  O ensino não enfat iza mais o 
oral exclusivamente, mas o bimodal.  O bimodal ismo 
passa a ser defendido como a melhor alternat iva de 
ensino para o surdo. Tal proposta caracteriza -se pelo uso 
simultâneo de sinais e da fala (QUADROS, 1997, p. 24).  

 

A terceira metodologia, o bi l inguismo, veio como “uma proposta 

de ensino usada por escolas que se propõem a tornar acessível à 

criança duas línguas no contexto escolar” (QUADROS, 1997, p. 27). 

Esta proposta busca assegurar o direito que o surdo tem de acesso à 

comunicação, adquirindo a Língua de Sinais de forma espontânea 

                                                 
3
Método a lemão de Hein icke (segunda metade do século XVII I) ,  em Hamburgo e 

Leipzig, que enfat izava o desenvolvimento da oral ização.  
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durante o contato com pessoas que usam essa língua.  

Essas são metodologias que historicamente não aconteceram de 

forma cronologicamente linear, pois, desde “meados do século XVIII até 

a primeira metade do século XIX, eram normais as experiências 

educativas por intermédio do uso da linguagem dos sinais”. Porém o  

Congresso de Milão4,  que inst ituiu a oral ização como forma ideal de 

educação de surdos, teve uma inf luência tão marcante neste processo 

que ainda hoje é possível encontrá -la em alguns lugares do mundo, 

onde a educação dos surdos se reduz à l íngua oral (SK LIAR, 2013, 

p.100).  

Segundo Skliar (2013), essa concepção se enquadra dentro do 

modelo clínico-terapêutico da surdez, que impõe uma visão 

estritamente patológica, bem como:  

com o déf ic it  biológico, com a surdez do ouvido, e se 
traduziu educativamente em es tratégias e recursos de 
índole reparadora e corret iva. A part ir  dessa visão, a 
surdez afetaria de um modo direto a competência 
l ingüíst ica das cr ianças surdas,  estabelecendo assim uma 
equivocada ident idade entre a l inguagem a e a l íngua 
oral.  Dessa ideia se deriva, além disso, a noção de que o 
desenvolvimento cognit ivo está condicionado ao maior ou 
menor conhecimento que tenham as cr ianças surdas da 
l íngua oral (SKLIAR, 2013, p. 102).  

 

As implicações geradas a partir deste método foram diversas, 

como a exclusão social daqueles que não se enquadravam ou se 

adaptavam à linguagem falada, levando os surdos ao isolamento. Outro 

problema, o baixo rendimento cognit ivo observado nos surdos, em vez 

de servir como resultado para provar o fracasso do método, foi uti l iz ado 

para reforçar a importância do aprendizado da l inguagem oral como 

precursora do desenvolvimento cognitivo dos surdos. Com o baixo 

desempenho diante do método oralista, os surdos passaram a ser 

tratados unicamente como deficientes surdos -mudos5 (CAPOVILLA, 

2000).  

                                                 
4
Congresso datado de 1880 durante o qual fo i aprovado por unanimidade europeia 

e ouvintes, o uso exclusivo do método ora l is ta na educação do surdo, f icando 
pro ib ido o uso de qualquer  outra abordagem.  
5
A comunidade surda não reconhece mais este termo, mas foi ut i l izado a qui devido 

estar presente em registros  h is tór icos.  
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A forma de pensar a respeito da aprendizagem do sujeito surdo, a 

qual se l imitava à aquisição da fala oral,  se baseava na expectat iva de 

torná-lo semelhante ao sujeito ouvinte. Uma das consequências do 

Congresso de Milão foi a demissão de todos os professores surdos, 

essa foi a forma que encontraram para impedir que eles se 

organizassem contra o oralismo. Essa perspectiva ouvintista 6 interferiu 

diretamente no processo educativo do surdo, reduzindo -o a medidas de 

medicalização. Este modelo ainda v igora nos dias de hoje servindo de 

just if icativa à intenção de corrigir o “defeito” do não ouvir.  

Após quase um século de domínio do método oralista, pode se 

constatar o insucesso deste método diante dos resultados de  como 

surdos profundos não conseguiram oralidade satisfatória para se 

comunicarem socialmente, desenvolvimento tardio em relação aos 

ouvintes de mesma idade, entre outros. (LACERDA, 2000). Dessa 

forma, a Língua de Sinais começou a ganhar espaço novamente, com o 

intuito de faci l i tar o processo de treino da oral idade.  

Uma nova abordagem educacional tomou corpo nas décadas de 

60 e 70, que não apenas privilegiava a linguagem oral, mas se util izava 

qualquer meio que facil itasse a comunicação, como sistemas artif iciais 

e até os sinais. A partir destas característ icas, esse método foi 

chamado de comunicação total por favorecer todas as formas de 

comunicação. Todos os artif ícios ut il izados para a interlocução t inham 

o objetivo de facil itar a l inguagem falada, além de colaborar com a 

prática da leitura e  escrita do surdo (CAPOVILLA, 2000).  

Essa nova abordagem se tornou possível devido ao entendimento 

a partir de estudos que Will ian Stokoe realizou da Língua de Sinais 

Americana (ASL) sobre a importância da Língua de Sinais para a 

aprendizagem do surdo. Este autor, ao estudar a ASL, descobriu uma 

estrutura que de alguma maneira se assemelhava às das línguas orais, 

inclusive preenchendo “requisitos que a l inguíst ica então colocava para 

as l ínguas orais” (LACERDA, 1998, s/p). Importante salientar que, no 

                                                 
6
Termo que designa o conjunto de representações dos ouvintes, a part ir  do qual  o 

surdo está obr igado a o lhar -se, e nesse narrar -se como se fosse ouvinte. Der ivado 
do termo ouvint ismo (SKLIAR, 2005, p.  15) .  
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século XVIII o Abade francês Charles Michael l ’Épée foi precursor na 

consideração da Língua de Sinais francesa como língua de instrução na 

educação (FRYDRYCK, 2013).  

O emprego da comunicação total foi largamente difundido nos 

Estados Unidos e em outros países nas décadas de 70 e 80. Alguns 

avanços foram alcançados, em comparação ao oralismo, na 

compreensão e comunicação dos surdos, porém os resultados de 

estudos realizados na época mostraram que eles apresentavam 

“dif iculdades em expressar sentimentos e ideias e  comunicar-se em 

contextos extraescolares” (Id LACERDA, 1998, s/p). Observou -se o 

pouco domínio da Língua de Sinais, ao passo que esta servia apenas 

como apoio à l íngua oral,  não havendo espaço para o seu 

desenvolvimento enquanto estrutura l inguíst ica. Estudos comprovaram 

que quando o conteúdo era ensinado na Língua de Sinais e na língua 

falada simultaneamente, não era possível vislumbrar a versão visual da 

língua falada, mas, sim, uma porção linguística incompleta e 

inconsistente. Isto levou as crianças a não terem contato com nenhuma 

das duas línguas integralmente, impossibil itando -as de compreenderem 

o limite entre as duas (CAPOVILLA, 2000).  

Mesmo diante das dif iculdades observadas, a f i losofia da 

comunicação total voltou a colocar o surdo novamente em co ntato com 

a Língua de Sinais e, assim, permit ir que uma nova metodologia se 

desenvolvesse, a do bil inguismo. O objetivo desta nova f i losofia “é 

levar o surdo a desenvolver habil idades em sua língua primária de 

sinais e secundária escrita”, capacitando-o na comunicação f luente, 

além de ler e escrever o idioma do país onde vive (Id CAPOVILLA, 

2000, p.109). Skliar (2005) amplia a definição para educação bi l íngue, 

em sua dimensão pedagógica, referindo -se “ao direito que têm as 

crianças que util izam uma língua d iferente da língua of icial de serem 

educadas na sua língua” (SKLIAR, 2005, p.25).  

A Língua de Sinais apresenta estrutura gramatical própria, o que 

possibil ita e encoraja as propostas educacionais que adotam o 

bil inguismo. Lacerda argumenta que:  

O modelo de educação bi l íngue contrapõe-se ao modelo 



 23 

 

oral ista porque considera o canal viso -gestual de 
fundamental importância para a aquisição de l inguagem 
da pessoa surda. E contrapõe-se à comunicação total 
porque defende um espaço efet ivo para a Língua de 
Sinais no trabalho educacional;  por isso advoga que cada 
uma das l ínguas apresentadas ao surdo mantenha suas 
característ icas própr ias e que não se “misture” uma com 
a outra. [ . . . ]  A Língua de Sinais é considerada a mais 
adaptada à pessoa surda, por contar com a in tegridade 
do canal viso-gestual.  Porque as interações podem f luir,  
a criança surda é exposta, então, o mais cedo possível,  à 
Língua de Sinais, aprendendo a sinalizar tão rapidamente 
quanto as cr ianças ouvintes aprendem a falar (LACERDA, 
1998, s/p).  

 

 Nesta perspectiva, o bil inguismo “propõe o uso da Língua de 

Sinais como L1 (primeira l íngua) e da oral como L2 (segunda língua – 

em sua modalidade escrita e quando possível em sua modalidade 

falada)” (FINAU, 2014, p. 938). No Brasil , a L1 se refere à Libras e L 2 à 

Língua Portuguesa, ou seja, o sujeito surdo tem sua primeira l íngua ou 

materna (L1) e uma segunda língua que é a de seu país de origem (L2).  

Segundo Koslowski (2000), “os trabalhos de Danielle Bouvet, em 

Paris, publicados em 1981, e as pesquisas realizadas na Suécia e 

Dinamarca na mesma época introduzem o enfoque bil íngue na 

educação” do surdo, fazendo parte, inclusive, da legislação nacional 

desde o mesmo ano. A partir disso, o b il inguismo foi crescendo e se 

instalando como proposta de ensino para surdos em vários outros 

países, no Brasil  iniciou-se após um projeto pi loto em Curit iba, 

desenvolvido pelo Centro de Audição e Linguagem – CEAL 

(KOSLOWSKI, 2000, p. 49).  

 São muitos os trabalhos que se dedicam a entender o progresso 

da dita educação bil íngue para surdos, porém muito ainda se tem a 

decifrar. Quadros (2008) enfatiza a questão do “(Bi)multi l inguismo”, 

uma vez que a Língua de Sinais brasileira é mais uma das inúmeras 

línguas ut il izadas no Brasil, mas também ignorada. “Não é trazido para 

o espaço escolar a multiplicidade l inguíst ica brasi leira. Pelo contrário, 

o ensino da Língua Portuguesa é quase exclusivo” por ser a l íngua 

“of icial” do país (QUADROS, 2008, p. 27). Para pensar a situação 

bil íngue do surdo brasi leiro é necessário fazer algumas consid erações, 
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como expõe Quadros:  

a) a modalidade das l ínguas: visual -espacial e oral-
audit iva.  
b) surdos f i lhos de pais ouvintes: os pais não 
conhecem a Língua de Sinais brasi leira.  
c) o contexto de aquisição da Língua de Sinais: um 
contexto at ípico, uma vez que a l íngua é adquir ida 
tardiamente, mas mesmo assim tem status  de L1;  
d) a Língua Portuguesa representa uma ameaça para 
os surdos.  
e) a ideal ização inst itucional do status  bil íngue para os 
surdos: as polít icas públicas determinam que os surdos 
“devem” aprender Língua Portuguesa.  
f) os surdos querem aprender “na” Língua de Sinais.  
g) revisão do status  da Língua Portuguesa pelos 
próprios surdos: reconstrução de um signif icado social a 
part ir  dos própr ios surdos. (QUADROS, 2008, p. 29)  

 

Estas considerações ganham caráter fundamen tal quando são 

endossadas pelo principal interessado, o surdo, que advoga pela 

aquisição da Língua de Sinais de forma espontânea, ou seja, quando 

do encontro surdo-surdo7 (PERLIN, 2005).  Dessa maneira, o sujeito 

surdo estaria apto à aprendizagem formal, inclusive da Libras como 

discipl ina de um currículo bi l íngue.  Assim, considerando todos estes 

fatores, pensar uma educação bil íngue para surdos vai além do 

contexto L1 e L2.  

O processo complexo que envolve a educação bil íngue apenas 

será de possível concret ização no momento em que for reconhecido o 

“status  da língua nos níveis l inguísticos, cultural, social e polít ico”. No 

entanto, as propostas bil íngues existentes ainda servem a garantir a 

Língua Portuguesa como detentora do acesso ao conhecimento. Nesse 

sentido, a Língua de Sinais se estabelece com outro caráter, conforme 

salienta Quadros (2008):  

A Língua de Sinais brasileira parece estar sendo 
admit ida, mas o português mantém-se como a l íngua mais 
importante dos espaços escolares. Inclusive, percebe -se 
que o uso “ instrumental” da Língua de Sinais sustenta as 
polít icas públicas de educação de surdos em nome da 
“ inclusão” (QUADROS, 2008, p.32).  

 

                                                 
7
O encontro surdo-surdo é essencia l para a construção da ident idade surda, é 

como um abr ir  do baú que guarda os adornos que fa ltam ao personagem (PERLIN,  
2005,  p. 54).  
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Desta forma, a Língua de Sinais apresenta papel coadjuvante no 

processo ensino-aprendizagem do surdo no espaço esco lar, 

caracterizando prát icas de exclusão, pois o aluno surdo deseja que sua 

língua seja privilegiada no momento da instrução (QUADROS, 2008).  

A falta de clareza que se instaura em relação à educação dos 

surdos pode estar relacionada às  

diferenças nas signif icações atr ibuídas aos conceitos de 
educação bi l íngue para surdos e de inclusão, presentes 
na Polít ica Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva  e no Decreto nº 
5.626/05, documento que conta com o apoio das 
comunidades surdas brasileiras (FENEIS, 2011ª, 2011b, 
2011c) e de pesquisadores da área da educação de 
surdos (LODI, 2013, p. 51).  

  

Lodi (2013) apresenta algumas incongruências entre estes dois 

documentos citados, ao tentar desvendar os sentidos dos conceitos que 

os constituem. Considera-os de raízes ideológicas dist intas, uma vez 

que a Polít ica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva desconsidera o status  da Língua de Sinais como 

língua de instrução, reduzindo o conceito de inclusão ao convívio 

social/escolar. Já o Decreto 5.626/05 possibi l ita o entendimento “de 

que todos devem estar convivendo juntos, sem discriminação” (LODI, 

2013, p. 61).  Essa bipolaridade traz consequências ao desenvolvimento 

do bil inguismo enquanto metodologia para o ensino do s urdo, 

transformando sua acepção confusa.  Assim, percebe-se que a escola 

inclusiva não saiu do papel, não havendo legislação exclusiva, sendo 

este modelo uma aproximação econômica, transferindo o aluno da 

escola especial para a escola regular.   

A part ir dessas considerações, se faz necessário entender a 

representação da escola para a comunidade surda, não obstante este 

conceito parece estar comprometido com as representações a respeito 

dos surdos e da surdez.  

 

1.2 SOBRE A CULTURA SURDA 

 

O sujeito surdo, na sociedade, majoritariamente ouvinte entende-
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se e é visto como diferente, nas palavras de Perlin  (2010) “ser 

diferente é correr o r isco. É sair da normalidade da norma, é estar no 

ser outro. É viver o risco de manter -se outro mesmo não querendo 

chamar a atenção” (PERLIN, 2010, p.7).  

O pertencimento a uma dada cultura se faz e refaz, gerando um 

circuito de conhecimento e autoconhecimento que suscita aceitação, 

segundo Lopes (2007):  

Nessa perspectiva, a invenção da surdez como diferença 
primordial ganha status  de verdade e de real idade 
quando começa a ser produzida nas narrat ivas surdas a 
part ir  de um entendimento que não é aquele marcado 
pelas prát icas cl ínicas ou pela diferenciação entre 
def icientes e não def icientes. A surdez é entendida como 
uma invenção quando a vemos como um traço/marca 
sobre o qual a diferença se estabelece produzindo parte 
de uma identidade; quando a usamos para nos referirmos 
àquilo que não sou; quando ela é que mobil iza a 
formação de polít icas de acessibil idade; quando ela 
começa a circular em diferentes grupos, como uma 
bandeira de luta pelo reconhecimento daquele que se 
aproxima, antes de qualquer outra razão, porque 
compart i lha de uma exper iência comum (ser surdo) 
(LOPES, 2007, p. 18).  

 

A cultura surda no Brasil está int imamente ligada à  construção da 

Língua de Sinais. Registros históricos de várias Associações (Centro 

dos Surdos da Bahia, Associação de Surdos de São Paulo, Associação 

de Surdos de Minas Gerais e várias outras) espalhadas pelo país 

revelam que os surdos se reuniam em diversos pontos de encontro com 

a f inalidade de se comunicarem. Assim, entende -se que a Língua de 

Sinais Brasileira (LSB8) é consequência desse encontro. “A língua se 

constitui a part ir da criação da primeira escola de surdos e a partir dos 

grupos de surdos brasi leiros espalhados pelo país” (QUADROS; 

CAMPELLO, 2010, p.24-26).  

Ressalta-se que “as l ínguas de sinais são consideradas línguas 

naturais e, consequentemente, comparti lham uma série de 

características que lhes atribui caráter específ ico”, os quais as dife rem 

dos demais sistemas de comunicação (QUADROS ; KARNOPP, 2004, p. 

                                                 
8
É outra s ig la para refer ir -se à l íngua bras i le ira de s inais: Língua de Sinais  

Bras i le ira.  Esta s ig la segue os padrões internac ionais  de denominação das l ínguas 
de s inais (BRASIL,  2004, p. 9) .  
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30). Para falar sobre a estrutura da Libras, pode -se tomar como base 

para referência, os estudos pioneiros da língua de sinais americana 

(ASL) realizadas por Stokoe na década de 60. Quadros  e Karnopp 

(2004, p. 30) relatam que Stokoe, “percebeu e comprovou que a língua 

dos sinais atendia a todos os critérios linguísticos de uma língua 

genuína, no léxico, na sintaxe e na capacidade de gerar” inf initas 

sentenças. Relatam ainda que o autor:  

Observou que os sinais não eram imagens, mas símbolos 
abstratos complexos, com uma complexa estrutura 
inter ior. Ele foi o primeiro, portanto, a procurar uma 
estrutura, a analisar os sinais, disseca - los e a pesquisar 
suas partes const ituintes. Comprovou, inic i almente, que 
cada sinal apresentava pelo menos três partes 
independentes (em analogia com os fonemas da fala) – a 
local ização, a conf iguração de mãos e o movimento – e 
que cada parte possuía um número l imitado de 
combinações (QUADROS; KARNOPP, 2004, p. 30-31).  

 

O status de Língua é garantido a Libras, assim como as línguas 

orais, pois se evidenciam como um “sistema padronizado de 

sinais/sons arbitrários, caracterizados pela estrutura dependente, 

criatividade, deslocamento, dualidade e transmissão cultural” 

(QUADROS; KARNOPP, 2004, p. 28).  

Diferentemente da cultura ouvinte, Perl in  (2005) explica que a 

cultura surda é “disciplinada por uma forma de ação e atuação visual”, 

ou seja, “ser surdo é pertencer a um modo de experiência visual e não 

auditiva”. Porém, ainda hoje, a cultura ouvinte posiciona -se de maneira 

dominante, impondo-se, mesmo que ocultamente, esperando que o 

surdo seja como um ouvinte, apesar de ter constituição diferente. A 

autora diferencia a cultura ouvinte como sendo “constituída de signos 

essencialmente auditivos”, inclusive seus aspectos visuais, como a 

escrita, também se constitui de  signos audíveis (PERLIN, 2005, p. 56).  

O posicionamento ouvintista inf luencia as ações sobre a escolarização 

do sujeito surdo, tomando aspectos ouvintes como referentes ao ensino 

deste.  

Entende-se que a segunda língua (L2) do surdo seja, no caso do 

Brasil, a Língua Portuguesa na modalidade escrita, entretanto, ler e 

escrever são desafios que dependem muitos esforços do sujeito surdo. 
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Neste contexto Perlin  (2005) af irma que:  

Um surdo não vai conseguir ut i l izar -se de signos 
ouvintes, como a epistemologia de uma palavra. Ele 
somente pode entendê-la até certo ponto, pois a entende 
dentro de signos visuais. O mesmo acontece com a 
pronúncia do som de palavras [. . . ]  O pensamento visual 
da escr ita é um dos aspectos de que o surdo se serve 
constantemente, muito embora, hoje, os surdos 
evidenciem esforços demasiados em ler e escrever. A 
escrita do surdo não vai se aproximar da escr ita ouvinte 
(PERLIN, 2005, p. 56-57).  

  

 Estudos realizados por Góes (2012) corroboram com a fala de 

Perl in (2005). Segundo a primeira autora, “pessoas surdas tendem a 

escrever apoiando-se em recursos de sua Língua de Sinais”. Esta 

estratégia demonstra as adaptações que são possíveis quando se 

transita na interlíngua 9 (Góes, 2012, p. 13). Dessa forma, “não há que 

se exigir do surdo uma construção simbólica tão natural como a do 

ouvinte”, respeitando sua construção multicultural (PERLIN, 2005, p. 

57). Entender a constituição histórico -cultural do surdo, portanto, tende 

a aproximar-se do que sugere a metodologia de ensino bil íngue.  

 Para Lopes, “a noção de pertencimento a determinados grupos foi 

um dos acontecimentos que marcaram não só a compreensão do termo 

cultura , como também a dos termos identidade  e diferença”, entendidos 

pela autora como tendo sentidos diferentes. Apesar de se divergirem, 

“continuar pensando a diferença como marca identitária parece ainda 

ser importante para o fortalecimento polít ico da comunidade surda” 

(LOPES, 2007, p. 22-23). A partir do qual se constroem ref lexões e 

ações legit imadas pelo constructo social do sujeito surdo, capaz de 

estabelecer mudanças em prol da aprendizagem dos alunos surdos.  

 A luta por reconhecimento social do surdo ampliou os espaços de 

engajamento, aos poucos, foi tomando forma e adeptos, constituiu um 

novo olhar, desta forma Skliar  (2005) defende a diferença como 

signif icação polít ica, que:  

                                                 
9
Brochado (2003) apresenta uma síntese sobre o concei to de inter l íngua e af irma 

que há um estágio em que os aprendizes ut i l izam -se das regras da L1 para 
melhorar seu desempenho na L2. Ass im de acordo com a autora, um sistema de 
inter l íngua apresenta trocas morfo lógicas (concordânc ia nominal e verbal)  e uso de 
estratégias de comunicação d iferenc iadas para soluc ionar problemas que surgem 
com a interação (apud FINAU, 2014,  p.  942).  
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“é construída histór ica e socialmente; é um processo e 
um produto de conf l itos e movimentos sociais, de 
resistências às assimetrias de poder e de saber, de outra 
interpretação sobre a alter idade e sobre o signif icado dos 
outros no discurso dominante” (SKLIAR, 2005, p. 6).  

  

 Ao falar sobre a definição de identidade, Perlin  (2005), apoiada 

em Hall (1997), que apresenta diferentes explanações sobre 

identidade, defende a interpretação sobre a “modernidade tardia no 

qual identidades são fragmentadas”. Destaca, ainda, a incompletude da 

definição, sendo estas “não f ixas, imóveis, estáticas ou permanentes, 

que podem até mesmo ser contraditórias que não são algo pronto” 

(apud PERLIN, 2005, p. 52). Falando especif icamente sobre as 

identidades surdas, explica que:  

A ident idade surda sempre está em proximidade, em 
situação de necessidade com o outro igual.  O sujeito 
surdo, nas suas múlt iplas identidades, sempre está em 
situação de necessidade diante da identidade surda. É 
uma ident idade subordinada com o semelhante surdo. [ . . . ] 
É evidente que as identidades surdas assumem formas 
mult ifacetadas em vista das f ragmentações a que estã o 
sujeitas face à presença do poder ouvint ista que lhe 
impõe regras, inclusive, encontrando no estereótipos 
surdo uma resposta para a negação da representação da 
identidade surda ao sujeito surdo (PERLIN, 2005, p. 54).  

  

 Dentro desta característ ica mult if acetada em que está inserida a 

cultura surda, existem múltiplas identidades surdas, pois ao contrário 

do que muitos pensam (ou querem fazer parecer), a surdez como 

diferença não signif ica estar homogeneamente na diferença. Dessa 

forma, Perlin (2005) classi f ica as identidades surdas que emergem dos 

diversos contextos da sociedade:  

1. Ident idades surdas: estão presentes no grupo onde 
entram os surdos que fazem uso com exper iência visual 
propriamente dita. [ . . . ]  cr ia um espaço cultural visual 
dentro de um espaço cultural diverso. [ . . . ]  o adulto surdo 
[. . . ]  nos movimentos surdos [. . . ]  vai construir sua 
identidade fortemente centrada no ser surdo, a ident idade 
polí t ica surda .  
2. Identidades surdas híbridas: são surdos que nasceram 
ouvintes, e que com o tempo se tornaram surdos. [ . . . ] 
Estes surdos conhecem a estrutura do português falado e 
usam-no como l íngua. Eles captam do exter ior a 
comunicação de forma visual,  passam-na para a l íngua 
que adquir iram por primeiro e depois para os sinais.  
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3. Identidades surdas de transição: estão presentes na 
situação dos surdos que foram mantidos sob o cativeiro 
da hegemônica experiência ouvinte e que passam para a 
comunidade surda, como geralmente acontece. [ . . . ]  
embora passando por essa des-ouvint ização os surdos 
f icam com sequelas da representação que são 
evidenciadas em sua identidade em reconstrução nas 
diferentes etapas da vida.  
4. Ident idade surda incompleta: apresentada por aqueles 
surdos que vivem sob uma ideologia ouvint ista latente 
que trabalha para social izar os surdos  de maneira 
compatível com a cultura dominante. A hegemonia dos 
ouvintes exerce uma rede de poderes dif íci l  de ser 
quebrada pelos surdos, que não conseguem se organizar 
ou mesmo ir às comunidades para resist irem ao poder.  
5. Identidades surdas f lutuantes: estão presentes onde os 
surdos vivem e se manifestam a part ir  da hegemonia dos 
ouvintes. Esta ident idade é interessante porque permite 
ver um surdo “consciente” ou não de ser surdo, porém, 
vít ima da ideologia ouvint ista que segue determinando 
seus comportamentos e aprendizados. Existem alguns 
surdos que querem ser ouvint izados a todo custo.  
Desprezam a cultura surda, não têm compromisso com a 
comunidade surda. Outros são forçados a viverem a 
situação como que conformados a ela. (PERLIN, 2005, p. 
62-65).  

 

Nas caracterizações que Perl in  (2005) faz é possível verif icar as 

diversas interfaces que emergem da cultura surda, demonstrando o 

caráter heterogêneo da surdez como diferença. Percebe -se que a 

relação ouvinte x surdo é a principal responsável pela diversida de das 

identidades resultantes, mas que prevalece a hegemonia do poder 

ouvintista. Durante essa convivência, muitos surdos incorporam estas 

representações e são alvos de estereótipos arraigados a essas ideias, 

muitas vezes, causando dúvida, confusão e sofr imento. Lopes explica 

que identidades são construídas socialmente e não um atributo natural,  

assim:  

A identidade “def ic iente audit ivo” requer um aparato 
cl ínico e professores ouvintes para trabalhar com os 
sujeitos surdos; tal identidade é sempre uma ident idade 
marcada pela falta.  Ao contrário dessa, a ident idade 
“surdo” é sempre uma identidade “combativa”, “reativa”, 
de “minor ia”, de luta (LOPES, 2007, p. 55).  

 

Todas essas identidades assumem posição de não invisibil ização 

da diferença, estando de algum modo presentes na sala de aula, 
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exigindo atenção à mediação no processo de escolarização do surdo.  

As representações ouvintistas estão tão presentes que não 

escapam às escolas de surdos, mesmo que elas transmitam a ideia de 

acolhimento da diferença cultural ou que pretendam um currículo surdo. 

Neste quesito, a comunidade surda deve se atentar aos espaços onde 

os surdos estabelecem relações, para que não haja um reforço da 

hegemonia ouvint ista. Para tanto, faz-se necessário frequentes 

“movimentos de luta e de ressignif icação das experiências que os 

surdos vivenciam no interior dos espaços de normalização e de 

correção” que atravessam inclusive o ambiente escolar (LOPES, 2007, 

p. 56).  

A sala de aula inclusiva com estudante surdo, que se caracteriza 

como espaço escolar de experiências e relação com o conhecimento, 

traz como parte integrante deste ambiente a presença do intérprete de 

Libras. A Língua caracteriza a presença deste pro f issional em sala de 

aula e por intermédio de sua atuação, deve-se garantir a comunicação.  

 

1.3 CONFIGURAÇÕES DA SALA DE AULA BILÍNGUE 

 

Segundo Lacerda, Albres e Drago (2013), a comunidade surda 

juntamente à pesquisadores focados em estudar o desenvolvimento da 

linguagem pelos surdos, ajudaram a entender as necessidades 

educacionais deste público, auxil iando no avanço de polít icas públicas 

nesse sentido. Um desses avanços, foi o surgimento do Decreto 5626, 

de 2005, que regulamenta a Lei 10.436, de 24 de abri l de 2002, 

conhecida como a Lei da Libras. Por meio dela, f icou determinada a 

inserção da Libras como discipl ina obrigatória em cursos de formação 

de professores e no de Fonoaudiologia, podendo ser oferecida também 

como discipl ina optativa nos demais cursos superiores. Ainda trata da 

formação do tradutor intérprete de Libras - Língua Portuguesa, assim 

como a disponibil ização deste prof issional na educação, como 

especif ica no Art. 21:  

“A part ir  de um ano da publicação deste Decreto, as 
inst ituições federais de ensino da educação básica e da 
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educação superior devem incluir,  em seus quadros, em 
todos os níveis, etapas e modalidades, o tradutor e 
intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para viabil izar o 
acesso à comunicação, à informação e à educação de 
alunos surdos. [ . . . ]§2º As inst ituições privadas e as 
públicas dos sistemas de ensino federal ,  estadual,  
municipal e do Distr ito Federal buscarão implementar as 
medidas  referidas neste art igo como meio de assegurar 
aos alunos surdos ou com def ic iência audit iva o acesso à 
comunicação, à informação e à educação (BRASIL, 
2005).”  

 

Importante ressaltar que essa lei parte do princípio de que o 

surdo é um sujeito que se relaciona com o mundo por meio de sua 

experiência visual e util iza a l íngua de sinais para expressar sua 

cultura. Em consequência disso, oportunizou -se a ampliação do ensino 

na perspectiva da metodologia bi l íngue, ao passo que os sujeitos 

surdos passaram a ter o direito of icial izado  da disponibi l ização da 

Libras no âmbito educacional.  

Dessa maneira, a sala de aula com a presença de estudantes 

surdos, passou por uma reconfiguração  necessária ao atendimento das 

necessidades educativas desse aluno. Garantir acesso aos 

conhecimentos ensinados na escola passa antes de tudo pela 

comunicação.  

Essa expansão, com leis voltadas à inclusão, viabil izou a 

regulamentação do exercício da prof issão de  tradudor-intérprete de 

Língua de Sinais  (TILS), como prevê a Lei 12.319, de 1º de setembro 

de 2010. Essa lei trata da prof issão de intérprete de Libras em todas as 

suas formas de atuação, porém a competência que interessa a este 

trabalho está descrito no Art. 6º, Inciso II:  

Interpretar em Língua Brasi leira de Sinais - Língua 
Portuguesa as at ividades didático -pedagógicas e 
culturais desenvolvidas nas inst ituições de ensino nos 
níveis fundamental,  médio e super ior, de forma a 
viabi l izar o acesso aos conteúdos cu rr iculares (BRASIL,  
2010).  

 

Deste modo, a sala de aula bilíngue para alunos surdos apresenta 

mais um sujeito além do professor e dos estudantes, o intérprete da 

Língua de Sinais  (ILS). O ILS, que atua na área educacional, “deve ter 
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perf il para intermediar relações entre aluno e professor” (BRASIL, 

2004, p. 60).  Espera-se que este prof issional tenha conhecimentos que 

o permitam exercer seu papel em benefício do aprendizado do aluno 

surdo. 

Quadros (2004) explica que, durante esta relação entre professor 

regente e intérprete, alguns problemas podem surgir, pois a 

determinação de quais são as responsabil idades deste últ imo 

prof issional não é tão fácil. Assim,  

Muitas vezes, o papel do intérprete em sala de aula 
acaba sendo confundido com o papel do professor. Os 
alunos dir igem questões diretamente ao intérprete, 
comentam e travam discussões em relação aos tópicos 
abordados com o intérprete e não com o professor. O 
próprio professor delega ao intérprete a responsabi l idade 
de assumir o ensino dos conteúdos desenvolv idos em 
aula ao intérprete. Muitas vezes, o professor consulta o 
intérprete a respeito do desenvolvimento do aluno surdo, 
como sendo ele a pessoa mais indicada a dar um parecer 
a respeito. O intérprete, por sua vez,  se assumir todos os 
papéis delegados por  parte dos professores e alunos 
acaba sendo sobrecarregado e, também, acaba por 
confundir o seu papel dentro do processo educacional,  
um papel que está sendo constituído (BRASIL, 2004, p. 
60).  

 

Lacerda (2014) realizou estudos sobre alguns depoimentos de 

intérpretes, que demonstraram essa falta de entendimento claro sobre 

o papel deste prof issional. Os depoimentos apontam que as “ações das 

ILS em sala de aula e na escola extrapolam e muito a simples 

tradução/interpretação” da fala de professores e alunos. De ssa forma, 

a autora defende a implementação de “trabalho de formação que 

favoreça a construção do papel prof issional que deve desempenhar” 

(LACERDA, 2014, p. 67).   

O ato de interpretar é um processo complexo que demanda, além 

do domínio da Língua de Sinais , habil idades na escolha dos léxicos e 

vários outros conhecimentos tão complexos que exigem obedecer a um 

código de ética, organizado com a f inalidade de garantir a qualidade. 

Por meio de um estudo, Quadros (2004, p. 64 ) levantou dados com o 

objetivo de “identif icar os t ipos de problemas encontrados no processo 

da interpretação da língua fonte (a Língua Portuguesa) para a l íngua 
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alvo (a l íngua brasi leira de sinais)”.  

Os problemas identif icados pela autora no processo de tradução e 

interpretação da Língua Portuguesa para a Língua de Sinais foram:  

(1) omissão de informações dadas na l íngua fonte;  
(2) acréscimos de informações inexistências na l íngua 
fonte; 
(3) distorções semânticas e pragmáticas em menor ou 
maior grau do conteúdo veiculado na l íngua fonte;  
(4) escolhas lexicais inapropriadas. (BRASIL, 2004, p.  
70)  

 

Esses problemas são considerados de ordem grave pela autora, 

que ressaltou “o comprometimento no nível semântico” e escolhas 

lexicais equivocadas, inclusive inviabilizando a análise no nível 

puramente estrutural (BRASIL, 2004, p. 71). Os resultados deste 

trabalho de Quadros impõem olhares mais amplos sobre a prof issão do 

intérprete de línguas de sinais como fica expresso pela autora:  

Constatou-se que o domínio das l ínguas não garante a 
qualidade da interpretação [. . . ]  Mais do que nunca, 
pensar no intérprete de Língua de Sinais na sala de aula 
para intermediar a interação professor -aluno em que se 
deve dar o processo de ensino-aprendizagem é uma 
responsabi l idade enorme e exige qual if icação específ ica 
na área da interpretação e nas áreas de conhecimento 
envolvidas (In BRASIL, 2004, p. 71).  

 

Entre as dif iculdades que o intérprete educacional encontra ao 

desempenhar sua função, está o desafio de l idar com saberes das 

diversas áreas do conhecimento. No caso  específ ico das Ciências 

(Química, Física e Biologia), o prof issional se depara com diversos 

conceitos de linguagem científ ica, que não domina. Neste sentido, 

Oliveira e Benite (2015) defendem que o ensino de Ciências pode estar 

comprometido por não integrar l inguagem comum entre professor e 

intérprete. Oliveira (2012) complementa que  

A tarefa do intérprete de Libras é um di lema, pois, de um 
lado, deve evitar impor o modo de ser de uma cultura, 
repetindo palavras e metáforas que a ele pertencem 
(LACERDA, 2009),  de outro, interpretar e traduzir 
l inguagens de uma cultura cient íf ica que não lhe 
pertence, que dizem respeito ao professor ( OLIVEIRA, 
2012, p. 55).  
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Assim, para que a educação bil íngue de fato ocorra, é necessário 

pensar o bil inguismo para além da re lação L1 e L2, e da intermediação 

de informações. A f igura do professor no processo de aprendizagem 

deve ser valorizada, e este por sua vez necessita estar próximo ao 

aluno. 

Ainda são poucos os estudos sobre a atuação do professor 

bil íngue e dos resultados desta para a aprendizagem do surdo. A 

maioria destes estudos destaca o letramento de crianças surdas, na 

etapa em que o trabalho do intérprete não se faz necessário, sendo o 

professor bil íngue responsável pela mediação.  

 

1.4 SOBRE AS AÇÕES MEDIADAS 

 

Para entender o processo de mediação na sala de aula, antes se 

faz necessário apresentar alguns conceitos fundamentais que 

permeiam esta ação. Segundo Vigotski  a, 

Mediação em termos genéricos é o processo de 
intervenção de um elemento intermediário numa relação; 
a relação deixa, então de ser direta e passa ser mediada 
por esse elemento (OLIVEIRA, 2002, p. 26).  

 

Essa mediação pode ser realizada por meio de instrumentos e 

signos que constituem papel essencial no desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores. Assim, segundo Cavalcanti (2005, p. 187) “o 

pensamento, o desenvolvimento mental, a capacidade de conhecer o 

mundo e de nele atuar é uma construção social” resultado das relações 

que o homem estabelece com o meio.  

Designam-se como signos os “sinais que remetem ao objeto 

sinalizado em virtude unicamente, da relação art if icial e variável que o 

homem estabelece entre eles” (PINO, 1991, p. 34). Essa relação torna -

se possível devido a operações mentais complexas, consequentes das 

atividades sociais dos homens durante o processo histórico de 

constituição. 

O pensamento e a linguagem são os principais processos que 

dependem seu desenvolvimento da relação social do homem, e tem 
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como unidade indissociável o signif icado da palavra . Segundo Vigotski 

(2009) o signif icado da palavra 

É uma unidade indecomponível de ambos os processos e 
não podemos dizer que ele seja um fenômeno da 
l inguagem ou um fenômeno do pensamento. A palavra 
desprovida de signif icado não é palavra, é um som vazio.  
Logo, o signif icado é um traço const itut ivo indispensável 
da palavra. É a própria palavra vista no seu aspecto 
inter ior. Deste modo, parece que temos todo o 
fundamento para considera- la como um fenômeno de 
discurso (VIGOTSKI, 2009, p. 398).  

 

 Esse conceito aplica-se não apenas a linguagem oral, à palavra 

vocalizada, mas a qualquer processo de signif icação, como é o caso da 

língua de sinais, a qual os surdos ut i l izam para se comunicarem. Com 

base na teoria de Vigotski (2009) pode-se af irmar que o uso 

preferencial da oralização na educação dos surdos não trás benefícios 

expressivos ao desenvolvimento cognitivo deste sujeito, já que neste 

processo ele apenas reproduz o que é dito e não atribui nenhum 

signif icado.  Dessa maneira a l íngua de sinais assume caráter decisivo 

como língua de instrução, a qua l deve ser adquirida o mais cedo 

possível pelo sujeito surdo, de maneira que este possa se desenvolver 

cognitivamente.  

 Costa (2006) se referindo às ideias de Vigotski , diz que a 

intel igência não é uma característ ica inata do ser humano, mas sim 

fruto das relações que este estabelece com o meio . A autora ressalta 

ainda que a educação faz parte desse contexto , tendo a escola papel 

fundamental no processo. É possível entender as relações de 

aprendizagem e desenvolvimento por meio do conceito de Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP), a qual Vigotski explica  ser 

A distância entre o nível de desenvolvimento real,  que se 
costuma determinar através da solução independente de 
problemas, e o nível de desenvolvimento potencial,  
determinado através da solução de prob lemas sob a 
orientação de um adulto ou em colaboração com 
companheiros mais capazes (Vigotski ,  1984 apud Costa, 
2006, p. 234). 

 

O conceito de ZDP possibil ita entender que “para o 

desenvolvimento do indivíduo,  Vigotski centraliza seu enfoque nas 
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possibil idades oferecidas pelas mediações estabelecidas” (COSTA, 

2006, p. 235).  Dessa maneira, o ensino escolar, “não pode ser 

identif icado como desenvolvimento, mas sua realização ef icaz resulta 

no desenvolvimento intelectual do aluno” (CAVALCANTI, 2005, p. 194). 

Portanto, entende-se que as ações mediadas em sala de aula devem 

ocorrer pelo professor, no caso da educação de surdos, pelo professor 

bil íngue, não apenas nos anos iniciais de aprendizagem, mas durante 

toda a sua escolarização básica.   

No caso deste trabalho, ressaltam-se as ações mediadas 

realizadas pelo professor de ciências bil íngue, capaz de avaliar a ZDP 

de seus alunos surdos. De acordo com Cavalcanti (2005), durante o 

processo de construção do conhecimento, a interação social professor -

aluno mostra-se fundamental para a signif icação do objeto a ser 

conhecido. A formação de conceitos é explicada por Vigotski como 

sendo um dos processos intelectuais que são promovidos pela 

mediação. Sobre a formação de conceitos Vigotski (2009) af irma que  

O curso do desenvolvimento do conceito cient íf ico nas 
ciências sociais transcorre sob as condições do processo 
educacional,  que constitui uma forma original de 
colaboração sistemática entre o pedagogo e a criança. 
Colaboração essa em cujo processo ocorre o 
amadurecimento das funções psicológicas super iores da 
criança com o auxíl io e a part ic ipação do adulto 
(VIGOTSKI, 2009, p. 244).  

 

Portanto, o professor exerce papel fundamental na aprendizagem 

de seu aluno, uma vez que essa interação permite ao mediador 

conhecer a zona das possibi l idades imediatas de seu aluno em relação 

aos conceitos espontâneos, abrindo espaço ao desenvolvimento 

(VIGOTSKI, 2009).  

 

1.5 ASPECTOS REFERENTES AO ENSINO DE CIÊNCIAS  

 

Entrar num consenso entre as diversas concepções sobre Ciência 

depende, substancialmente, do ponto de vista de cada um, suas 

necessidades e valores. Do empirismo de Bacon ou do racionalismo de 

Descartes, o que importa são os avanços ocasionados pela Ciência, 
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mesmo que limitados. As discussões realizadas por renomados 

epistemólogos durante séculos proporcionaram uma rica gama de 

pensamentos e concepções que ampliam o modo de ver e agir neste 

mundo. 

O “conhecimento científ ico é produzido num contexto social e, por 

isso, é necessariamente inf luenciado pelos objet ivos pessoais e 

prof issionais dos cientistas ” e de outros agentes part icipantes deste 

processo. É um conhecimento dinâmico, desenhado e redesenhado ao 

longo dos tempos, sofrendo intervenções principalmente por parte de 

quem está diretamente ligado, como os interesses das agência s 

f inanciadoras (BENITE; BENITE; VILELA-RIBEIRO, 2015 p. 86).  

 O processo de construção do conhecimento científ ico demonstra 

os percalços humanos, as incertezas e contradições com quais os 

cientistas se defrontam. Essas dif iculdades passam despercebidas ao  

se considerar a Ciência pronta e acabada, o conhecimento engessado 

em si, como é apresentado nos livros científ icos, ou com mais 

defasagem ainda, nos recortes e adaptações nos l ivros didáticos. E a 

escola é a responsável por disponibi l izar esses conhecime ntos 

construídos pelo homem. 

 De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), o 

ensino de Ciências no Ensino Fundamental tem objetivos gerais 

“concebidos para que o aluno desenvolva competências que lhe 

permitam compreender o mundo e atuar como indivíduo e como 

cidadão, util izando conhecimentos da natureza científ ica e tecnológica” 

(BRASIL, 1997, p.39). Muitos autores comparti lham desse pensamento 

e ainda levantam outras questões relacionadas à importância do 

aprendizado da Ciência.  

 A Declaração feita pela Conferência Mundial sobre a Ciência para 

o Século XXI, organizada pela UNESCO e pelo Conselho Internacional 

para a Ciência, ressalta a necessidade e importância de efetivo 

entendimento da disciplina:  

Para que um país esteja em condições de sati sfazer as 
necessidades fundamentais da sua população, o ensino 
de Ciências e a tecnologia são imperativos estratégicos.  
Como parte dessa educação cient íf ica e tecnológica os 
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estudantes dever iam aprender a resolver problemas 
concretos e a sat isfazer as necessidades da sociedade, 
ut i l izando as suas competências e conhecimentos 
cient íf icos e tecnológicos [. . . ] .  [ . . . ]  Hoje, mais do que 
nunca, é necessár io fomentar e difundir  a alfabetização 
cient íf ica em todas as culturas e em todos os setores da 
sociedade (2000 apud SOUSA; SILVEIRA, p. 37, 2011).  

 

As pessoas se encontram em um mundo cercadas por tecnologias 

e inovações científ icas que incitam possibil idades de conhecer e 

interagir. Logo, decidir qual o conhecimento relevante para “viver no 

mundo moderno é uma obrigação para os que acreditam que a 

educação é um poderoso instrumento para combater e impedir a 

exclusão” dos educandos e proporcionar sua alfabetização em diversos 

níveis (KRASILCHIK; MARANDINO, 2007, p. 16). Deste modo, a 

“alfabetização científ ica  pode ser considerada como uma das 

dimensões para potencial izar alternativas que privi legiam uma 

educação mais comprometida” (CHASSOT, 2003, p. 91).  

Um dos objet ivos do Ensino Fundamental, l istado nos PCNs de 

Ciências Naturais, diz respeito ao desenvolvimento d as capacidades de 

observação, problematização e análise. Intenta -se que os alunos 

util izem o “pensamento lógico, a criat ividade, a intuição, a capacidade 

de análise crít ica” para resolver os problemas (BRASIL, 1997). Assim, 

Hodson af irma que para aprender Ciências deve-se considerar que a 

investigação científ ica é composta por quatro fases:  

-  A fase de design e planejamento, que envolve:  
identif icação de problemas, formular questões, entre 
outros.  
- a fase de real ização, que envolve: operações de coleta 
de dados e checagem destes.  
- A fase de ref lexão, que envolve: interpretação dos 
resultados em termos de bases teór icas, considerações 
dos argumentos estabelecidos, entre outros.  
- A fase de relato e revisão, que envolve: racional izar os 
resultados, interpretação, just if icat ivas, produção de 
registros pessoais ou comunicações à comunidade 
cient íf ica (2009, apud BENITE; BENITE; VILELA-
RIBEIRO, 2015, p.87).  

 

Para que estas fases façam sentido para os estudantes, eles 

devem passar pelo que Chassot (2003) define como alfabetização 
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científ ica, que “é saber ler a l inguagem em que está escrita a 

natureza”.   O autor ainda compreende a Ciência “como uma linguagem 

para facil itar nossa leitura do mundo natural”, sendo essa uma 

linguagem específ ica capaz de trazer a compreensão e transformação 

do universo que nos cerca (CHASSOT, 2003, p.93).  

Neste contexto é que a linguagem científ ica “distingue a Ciência 

de outras formas de conhecimento e se efetiva como uma barreira 

potencial para o aprendizado” além de signif icar o “con trole de acesso 

à Ciência” por parte dos detentores deste saber (BENITE, et al. , 2008 e 

2009; PROCÓPIO et al., 2010). Desta forma, existe o consenso por 

parte de professores e pesquisadores no âmbito da educação em 

Ciência “que o ensino dessa área tem como uma das principais funções 

a formação do cidadão cientif icamente alfabetizado, capaz de não só 

identif icar o vocabulário da Ciência, mas também de compreender 

conceitos” e de usá-los com consciência em seu dia a dia 

(KRASILCHIK; MARANDINO, 2007, p. 19).  

 A instituição Biological Sciences Curriculum Study 10 (BSCS) 

entende que a alfabetização em Biologia se desenvolve em quatro 

estágios:  

Nominal:  o estudante reconhece termos específ icos do 
vocabulário cient íf ico, como átomo, célula, isótopo e 
gene. 
Funcional:  o estudante def ine os termos cient íf icos (como 
os exemplif icados), sem compreender plenamente seu 
signif icado, conceituando genes como base hereditár ia,  
átomo como part ícula da matéria.  
Estrutural:  o estudante compreende ideias básicas que 
estruturam o atual conhecimento cient íf ico, como é o 
caso do entendimento de que continuidade genét ica é 
mantida pela reprodução.  
Mult idimensional:  o estudante tem uma compreensão 
integrada do signif icado dos conceitos aprendidos, 
formando um amplo quadro que envolve tam bém 
conexões e vínculos com outras discipl inas, como o 
conhecimento da constituição, das vantagens e das 
desvantagens do uso de sementes transgênicas 
geneticamente modif icadas (BSCS, 1993 apud 

                                                 
10

 Ins t i tuição sem f ins lucrat ivos que desde 1958 fomenta a compreensão da c iênc ia 
e da tecnologia por meio do desenvolv imento de mater ia is d idát icos e dá suporte 
para o uso efet ivo desses recursos. Também trabalha com o desenvolv imento 
prof iss ional e desenvolve pesquisas e estudos de aval iação (KRASILCHIK ;  
MARANDINO, 2007, p.  23).  
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KRASILCHIK; MARANDINO, 2007, p.23-24).  
 

Durante o processo de a lfabetização científ ica escolar, as autoras 

citadas anteriormente ressaltam que os estudantes, muitas vezes, 

chegam ao estágio funcional,  porém raramen te na fase 

multidimensional (KRASILCHIK; MARANDINO, 2007).  Entendendo que 

há similaridade com a fase mul tidimensional,  a qual as autoras 

relacionaram, apresentamos como exemplo a explicação de Chassot  

(2003) sobre interações entre conhecimentos de diversas áreas. Neste 

caso, a química:  

É aquela que estuda como as substâncias se transformam 
e são transformadas em outras substâncias. Assim, ao 
def inirmos os objetos de cada uma das ciências que 
conhecemos, como a f ísica, a biologia,  a geologia, nos 
damos conta das muitas interações e, part icularmente,  
das intersecções entre esses objetos. Temos nesse 
conjunto as ciências naturais (CHASSOT, 2003, p. 92).  

 

Ser portador destes conhecimentos, portanto, oferece aos 

estudantes possibi l idades de melhor qualidade de vida, uma vez que 

contribui para “controlar e prever as transformaçõ es que ocorrem na 

natureza” (CHASSOT, 2003, p. 91). Todavia, percebe-se ainda a 

valorização, por parte da escola, de se memorizar vocabulários, dando 

aos estudantes “ideias distorcidas da Ciência como um conjunto de 

nomes e definições, impedindo que vejam as interações entre Ciência, 

tecnologia e sociedade” (KRASILCHIK; MARANDINO, 2007, p. 24).  

Reduzir o aprendizado da Ciência a meras memorizações não 

garante ao estudante decifrar o código complexo da disciplina enquanto 

detentora de l inguagem própria. Ao voltar o olhar à educação do surdo, 

essa questão ganha novas peculiaridades, pois se insere ao contexto a 

Língua de Sinais e, portanto, a condição viso -espacial de conceber as 

informações do meio.  

Considerando uma sala de aula no contexto de educação 

inclusiva, ela apresenta alunos ouvintes, aluno (s) surdo (s), intérprete 

da Língua de Sinais e o professor. Alunos ouvintes dominam a 

linguagem oral e escrita, aluno surdo domina a Língua de Sinais, 

intérprete domina a l inguagem oral e escrita e Língua de Sinais, o 
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professor domina a linguagem oral  e escrita e a linguagem científ ica 

escolar. Este é um exemplo clássico, porém, muitas outras 

especif icidades podem estar presentes no mesmo ambiente. Esta 

realidade configura a heterogeneidade de l inguagens evidentes no 

processo ensino-aprendizagem, que necessitam dialogar entre si.  

“O uso da linguagem social e culturalmente contextualizada deve 

respeitar sua constituição l inguíst ica funcional” sendo assim capaz de 

signif icar a ação (BENITE; BENITE; VILELA-RIBEIRO, 2015, p. 87). A 

construção de conceitos por parte dos sujeitos é proporcionada pela 

linguagem, mas se apenas a l inguagem oral for privilegiada neste 

processo, os surdos estarão com a apropriação comprometida 

(OLIVEIRA; MELO; BENITE, 2012).  

Por sua vez, a linguagem científ ica ganhou característica s 

próprias a partir do desenvolvimento científ ico, l inguagem essa que 

serviu para registrar e ampliar o conhecimento. Para os alunos, muitas 

vezes, essa linguagem parece estranha e dif íci l,  desta forma, 

“reconhecer essas diferenças implica em admitir que a  aprendizagem 

da Ciência é inseparável da aprendizagem da linguagem científ ica”. 

Soma-se a isso o caráter engessado da nominação, aumentando a 

“densidade léxica da linguagem científ ica, na qual quase todos os 

termos usados carregam signif icados interl igados numa estrutura 

conceitual” (MORTIMER, 1998, p. 102-104).  

Vigotski af irma que a partir da relação entre pensamento e 

linguagem é que se dá o desenvolvimento cognitivo e que a 

aprendizagem só se faz possível diante da relação do sujeito com o 

mundo externo (apud OLIVEIRA; MELO; BENITE; 2012, p. 3). No que 

diz respeito à formação de conceitos, o autor ainda af irma:  

“A formação de conceitos é resultado de uma atividade 
complexa, em que todas as funções intelectuais básicas 
tomam parte. No entanto, o processo não pode ser 
reduzido à associação, à atenção, à formação de 
imagens, à inferência ou às tendências determinantes. 
Todas são indispensáveis, porém insuf icientes sem o uso 
do signo, ou palavra, como meio pela qual conduzimos as 
nossas operações mentais, con trolamos o seu curso e as 
canal izamos em direção à solução de problemas que 
enfrentamos” (VIGOTSKI, 1993, p. 50).  
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Assumidos estes pressupostos, esta investigação objetivou 

realizar estudos sobre a ação mediada (estabelecimento de diálogo) em 

sala bi l íngue de Ciências. Para isso foram planejadas e desenvolvidas 

intervenções pedagógicas considerando a perspectiva 

socioantropológica da surdez.  
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CAPÍTULO 2 

AS ESCOLHAS METODOLÓGICAS 

 

Há tempos as pesquisas em educação avançaram de quantitativa 

(paradigma posit ivista) a qualitativa, pois a dinâmica do universo 

educacional exigia mais buscas de respostas para os diversos dados 

acumulados, sendo a preocupação com o processo muito mai or do que 

com o produto (LUDKE; ANDRÉ, 1986, p. 12). Desta maneira, este 

trabalho se caracteriza como uma pesquisa part icipante (PP) tal como 

caracterizado no quadro1.   

Fases Objetivos 
Instruções de 

Operação 

Primeira fase:  
montagem 
inst i tuc ional e 
metodológica.  

Criar reuniões de d iscussão 
teór ica sobre a temática. Esse 
momento pode ser ident i f icado 
como inic ia l da aprox imação 
entre Univers idade e a 
comunidade surda (suje i tos da 
pesquisa) ,  uma vez que os 
pesquisadores representam 
esta sociedade, estando os 
mesmo, imersos neste contexto.  
Essas reuniões aconteceram no 
LPEQI (Laboratór io de 
Pesquisas em Educação 
Química e Inc lusão) .  

Caracter ização do grupo 
soc ia l (professor 
formador , professores 
pesquisadores em 
formação cont inuada) em 
seu contexto 
soc iotemporal .  

Segunda fase:  
estudo pre l im inar 
da região e da 
população 
envolv ida.  

Caracter izar o locus  da 
invest igação.  
Desenvolver ações que 
estabelecem o vínculo entre a 
construção e uso de uma 
ferramenta para a ação mediada 
que, assoc iados a p lanos de 
aula também desenvolvidos no 
decorrer dessas reuniões,  
pudessem alcançar o públ ico 
que estar ia part ic ipando da 
pesquisa.  

Aprox imação com a 
comunidade a ser 
invest igada, o que, neste 
caso, acabou sendo 
faci l i tado por conta da 
inserção de um dos 
pesquisadores já no 
ambiente do grupo social  
local ,  uma vez que o 
professor em formação 
cont inuada naquele 
momento também era 
intérprete de L ibras.   
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Terceira fase:  
anál ise cr í t ica dos 
tópicos 
cons iderados 
pr ior i tár ios  e que 
os part ic ipantes 
desejam estudar .  

 
I )  Matér ia e Mater ia l  
I I )    Substânc ias  
I I I )   Ent idade const i tuinte,  
substânc ia pura e composta.  
IV)   Mis turas homogêneas e 
heterogêneas  

 
 

Elaboração de p lanos de 
aula que contemplem os 
assuntos em questão 
abrangendo-os de modo 
coeso e d idát ico,  
baseados no canal  
func ional da v isão.  

Quarta fase:  
programação e 
desenvolv imento 
de um plano de 
ação.  

Planejar e desenvolver as IPs 
para apresentar os conteúdos 
selec ionados, ut i l izando como 
pr inc ipal meio de comunicação 
a L ibras .  

Ut i l ização das d iferentes 
ferramentas de ação  
mediada, somada ao uso 
da L ibras , como 
alternat ivas de dec if rar  a 
l inguagem cientí f ica.  
Despertando uma forma 
diferente de se constru ir  
o conhec imento, dentro 
de uma l inguagem de 
modelos c ient í f icos que 
faci l i tam sua abstração.  

 

Quadro 1:  A pesquisa part ic ipante.  

 

Demo (2004, p. 8) explica que a pesquisa participante “produz 

conhecimento polit icamente engajado”. Conhecer as necessidades e 

anseios de luta de uma comunidade é essencial para qualquer ação 

realizada dentro desta comunidade. De igual modo, Brandão  (1982) 

af irma que:  

A part icipação não envolve uma atitude do cient ista para 
conhecer melhor a cultura que pesquisa. Ela determina 
um compromisso que subordina o próprio projeto 
cient íf ico de pesquisa ao projeto polí t ico dos grupos 
populares cuja situação de classe, cultura ou história se 
quer conhecer porque se quer agir (BRANDÃO, 1982 
apud DEMO, 2004, p. 10).  

 

Diante da realidade dinâmica do processo educacional, “a 

pesquisa é entendida como movimento processual incessante de 

desconstrução e reconstrução, é o centro do conhecimento”, tendo a 

PP descoberto a importância não apenas metodológica, mas, 

sobretudo, polít ica do conhecimento. (DEMO, 2004, p.16)  

Sendo a história da comunidade surda marcada pelas lutas por 

direitos, compete aos seus membros se util izarem o poder que o 

conhecimento pode lhes garantir. Devem valer-se da pesquisa como 
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princípio educativo, o qual Demo explicita:  

Seu valor pedagógico, educativo, formativo,  à medida que 
implica questionamento, consciência cr ít ica, incentivo à 
formação do sujeito capaz de histór ia própr ia,  
sustentação da autonomia cr ít ica e criat iva (DEMO, 
2001d; 2002d apud DEMO, 2004, p.16).  

 

Conhecer e estudar os problemas existentes na comunidade é 

muito importante, mas é preciso ir além. A PP sempre reivindicou a 

imersão prát ica, mostrando que é necessário buscar, enfrentar e 

resolver os problemas (DEMO, 2004). É nesta busca que nos apoiamos, 

quando o problema detectado está no ambiente escolar no qual 

estamos inseridos.  

Ao fazer parte da equipe de professores (professora de Ciências 

e intérprete) de uma escola para surdos, consideramo-nos parte 

integrante desta comunidade e como tal, desde o princípio, buscamos 

conhecer aspectos históricos e sociais que compõem a cultura surda. 

Durante a prát ica na escola, observamos que problemáticas 

relacionadas ao ensino-aprendizagem foram os pontos de maior 

interesse e inquietação. Na tentativa de responder alguns 

questionamentos, lançamo-nos na proposição desta pesquisa. 

Concordando com Demo, entendemos que a “PP funda -se no critério da 

prática”, na “prática cientif icamente contextualizada,  ou seja, que 

contenha o elemento da pesquisa científ ica como base de atuação” 

(DEMO, 2004, p.47).  

A PP busca a identif icação totalizante entre sujeito e objeto de 

forma a abolir a característ ica de objeto. Desta forma, a “população 

pesquisada é motivada a part icipar da pesquisa como agente ativo, 

produzindo conhecimento e intervindo na realidade própria”. A 

ideologia da transformação e da melhoria de vida dos envolvidos é 

f inalidade da PP (DEMO, 2004, p. 43). Logo, este trabalho pode 

contribuir com a produção de conhecimentos que servirão de subsídios 

para novos estudos ou para serem colocados em prát ica.  

A escola que serviu de campo para a pesquisa  é o Centro 

Especial Elysio Campos (CEEC), conveniada à Secretaria Estadual de 

Educação de Goiás (toda equipe de funcionários) e mantida pela 
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Associação de Surdos de Goiânia  (ASG), ou seja, é escola da 

comunidade surda. A escola atende alunos surdos do 1º ao 9º ano, 

Ensino Médio, AEE (Atendimento Educacional Especial izado) com 

atividades complementares nas diferentes áreas do saber e EJA 

(Educação de Jovens e Adultos), além de cursos prof issionalizantes de 

costura, marcenaria, serigraf ia, digitação e informática.  

O CEEC é uma escola que foi criada pela comunidade surda, 

fundada pela ASG na década de 90, para f ins iniciais de alfabetização. 

Ampliou-se, e hoje luta pelo reconhecimento legal de escola bi l íngue . A 

proposta da escola se engaja na proposta bil íngue, especialmente na 

primeira fase do ensino fundamental, quando as crianças são 

alfabetizadas por professores bi l íngues e também por professores 

surdos. A presença do professor surdo é essencial para que as 

crianças, principalmente as que são f i lhas de pais ouvintes, possam ter 

contato e referência de um adulto surdo. A  part ir do 6º ano do Ensino 

Fundamental (E.F.), a sala de aula conta com a presença de um 

intérprete que auxil ia o professor na intermediação  dos conteúdos. 

Alguns desses professores que já possuem mais tempo de trabalho no 

CEEC, tem conhecimentos mais aprofundados da Libras e conseguem 

ensinar sem a presença do intérprete, porém este pode ser solicitado 

caso o professor precise.  

Diante do ideal que se pretende para uma escola bil íngue, 

percebe-se que há muito que fazer e mudar. Contudo, pela proximidade 

com a Associação de Surdos, o CEEC sofre inf luências de surdos 

polit icamente engajados que fortalece a expressão da cultura surda.  

Os sujeitos que compõem esta pesquisa são a professora 

formadora da pós-graduação e também orientadora das outras 

participantes do projeto; professora em formação continua da (PP2), 

doutoranda em Química; professora em formação continuada, 

mestranda em Educação em Ciências e Matemática, professora da 

comunidade escolar em questão e autora dessa dissertação  (PP1). 

Como também, os alunos (A1 a A9) que cursavam o 9º ano do Ensino 

Fundamental (EF) da escola citada, os quais foram convidados, e 

participaram em aspecto volit ivo.  
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A preferência foi por alunos 9º ano do EF, pois é neste período 

que a discipl ina de Ciências é responsável pela introdução de 

conteúdos de Química, da qua l foram selecionados alguns de seus 

conceitos. O grupo tinha um total de nove alunos  surdos que foram 

sujeitos da pesquisa, com idades entre 15 e 27 anos. A maioria dos 

estudantes era f luente em Libras, outros apresentavam dif iculdades de 

se expressar na Língua de Sinais. De modo geral,  apresentavam 

dif iculdades com a Língua Portuguesa na modalidade escrita.  A 

proposta deste trabalho, por defender a atuação  do professor bil íngue, 

optou por dispensar a presença do intérprete, sendo a mediação de 

todas as intervenções, de responsabilidade da professora /pesquisadora 

de Ciências. Estas IPs ocorreram nas aulas da discipl ina de C iências 

(cedidas à pesquisadora pela professora efetiva)  uma vez na semana a 

cada quinze dias, no Turno matutino, durante o período letivo dos 

alunos, nos meses de setembro a novembro de 2014.  Teve duração de 

9 horas de gravações em áudio e vídeo, que demandaram em torno de 

50 horas de trabalho de tradução e transcrição, distribuídas em três 

meses.  

Os dados foram transcritos, traduzidos para a Língua Portuguesa, 

seguindo-se a análise pela técnica de Análise da Conversação de 

Marcuschi (2003).   

O Quadro 1 apresentou as fases de planejamento e design das 

Intervenções Pedagógicas realizadas nesta pesquisa, que caracterizam 

as fases da PP. 

 

2.1 O PLANEJAMENTO E DESIGN DAS INTERVENÇÕES 

PEDAGÓGICAS (IPs) 

 

A primeira Intervenção Pedagógica (IP1) foi pensada para 

introduzir os conceitos de matéria e material. Devido à abstração de 

tais conceitos, optamos por trabalhar no nível macroscópico, ou seja, 

como descrição da situação empírica, considerando o modelo proposto 

por Johnstone (1982 apud MACEDO; PENHA, 2014).  

Desta maneira, foi organizada uma apresentação de slides (Power 
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Point) que continha imagens que faziam alusão de objetos em 

situações amplas até objetos pequenos que fazem parte do cotidiano 

dos alunos, como descrito no Quadro 2:  

 

IP1 – Slides e roda de discussões 

Tempo 
Necessário 

02 aulas de 40 minutos cada uma  

Desenvolvimento 

Por meio de slides (máximo 30 min.),  foram 
apresentadas vár ias imagens, começando com uma 
representação do Big Bang, a formação do sistema 
solar e a Terra, desta forma, trazendo imagens em 
contextos menores e mais próximos ao dia a dia do ser 
humano, como acessórios de uso diár io.  Apresentamos 
o conceito de material,  demonstrando que ele const itui  
prat icamente tudo que existe no Universo e que 
aparece em diferentes estados f ísicos. No pr imeiro 
sl ide, há uma única pergunta: “De que são feitas as 
coisas?”, pretendeu-se inst igar o aluno a anal isar cada 
imagem mantendo essa pergunta em mente. Ao f inal,  
organizamos uma roda de discussão, na qual lançamos 
vár ias perguntas geradoras, para que os alunos 
pudessem expor o que entenderam do assunto.  

Objetivos 

Entender que os materiais estão presentes em 
prat icamente tudo no universo.  
Identif icar os diferentes estados f ís icos dos materiais.  
Compreender que os materiais estão presentes mesmo 
naqui lo que não enxergamos.  

Estratégia de 
Avaliação da 
Apropriação 
Conceitual  

Os pesquisadores lançaram perguntas durante a roda 
de discussões e, por meio das respostas (que foram 
gravadas em áudio e vídeo), foram analisadas as 
aproximações aos conceitos expostos. Toda aula foi 
real izada em Libras.   

Quadro 2: Descr ição da at iv idade desenvolvida na IP1.  

  

A segunda Intervenção Pedagógica (IP2) foi  pensada para 

trabalhar o conceito de substância, ainda em nível macroscópico. Foi 

organizada uma atividade prát ica que privi legiou os canais funcionais 

da visão, olfato e paladar, pois, como afirma Wolke (2003 apud LUCA; 

SANTOS, 2010), nossos sentidos do olfato e paladar são de natureza 

química, ou seja, conseguem detectar moléculas químicas. Dessa 

forma, optou-se por fazer na IP2 uma atividade de degustação. O 

Quadro 3 a seguir apresenta a descrição da intervenção:  

 

IP2 – Prática de degustação 

Tempo 02 aulas de 40 minutos cada uma  
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Necessário 

Desenvolvimento 

Fazendo um l ink com a primeira at ividade, 
apresentação dos slides com o tema “De que são feitas 
as coisas?”, propomos uma exper iência sensit iva, com 
a degustação de al imentos que continham substância s 
em comum em sua constituição. Foram dados aos 
alunos vár ios copos identif icados por números, cada 
um contendo alimentos diferentes: laranja, mexerica, 
maracujá, abacaxi,  pera verde, banana verde, uva 
verde, suco de caju,  chá mate, café, chocolate amargo 
e refr igerante de cola. Cada aluno provou todos os 
al imentos, julgando quanto à similaridade entre eles,  
agrupando-os conforme sua opinião.  
Obs.: Todas as explicações sobre a prát ica foram feitas 
em Libras, além de uma folha com a at ividade adaptada 
à Libras.  

Objetivos 

Inst igar o estudante a tentar perceber semelhanças no 
sabor dos al imentos provados.  
Exper imentar outros sent idos além da visão para 
auxil iar no processo de aprendizagem.  
Mostrar que diferentes al imentos podem ser 
constituídos de uma mesma substância.  
Entrar em contato com o nível descrit ivo e funcional da 
substância química (macroscópico).  

Estratégia de 
Avaliação da 
Apropriação 
Conceitual  

Concluída a prát ica, foi solic itado aos alunos que 
separassem os alimentos em 3 grupos de acordo com a 
similar idade no sabor, segundo a opinião deles, 
colocando a numeração do copo no grupo escolhido.  

Quadro 3: Descr ição da at iv idade desenvolvida na IP2.  

 

 A terceira Intervenção Pedagógica (IP3) foi planejada com o 

intuito de ser trabalhado o conceito de substâncias simples e 

compostas. Nesta intervenção, procurou-se proporcionar o contato com 

os níveis simbólicos (representacional) e explicat ivos (microscópico) da 

substância. Segundo Johnstone, o primeiro é considerado o campo no 

qual as substâncias químicas são representadas por fórmulas, sendo 

esta a linguagem sofisticada do conhecimento químico; já o segundo é 

o “nível que invocamos átomos, moléculas, íons, estruturas que nos 

dão um quadro mental para racionalizar o nível descrit ivo” 

(JOHNSTONE, 1982 apud MACEDO; PENHA, 2014, p. 58).  

 No Quadro 4 a seguir, é possível visualizar a descrição da 

atividade desenvolvida na IP3.  

 

IP3 – Substâncias do ar 

Tempo 02 aulas de 40 minutos cada uma.  
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Necessário 

Desenvolvimento 

Em uma sala de aula, foram dispostas vá rias moléculas 
de substâncias que compõem o ar, por meio de 
estratégia de modelização ut i l izando bolas de isopor de 
diferentes tamanhos e cores. Esses modelos foram 
pendurados no teto da sala por f ios de nylon, de forma 
que os estudantes pudessem passar po r elas 
encontrando resistência.  

Objetivos 

Entender que o ar é formado por vários t ipos de 
substâncias diferentes.  
Compreender que a constituição dos materiais se dá 
em níveis microscópicos.  
Entrar em contato com o nível explicat ivo 
(microscópico) da substância química.  
Identif icar as diferentes substâncias presentes no ar.  
Identif icar as substâncias simples e compostas.  
Entrar em contato com o nível s imból ico 
(representacional) da substância química.  

Estratégia de 
Avaliação da 
Apropriação 
Conceitual  

Foram sol ic itados aos alunos que se reunissem em 
duplas e f izessem desenhos representando os modelos 
estudados, separando-os em substâncias simples e 
compostas. Ao f inal,  foram apresentados aos alunos as 
fórmulas das substâncias e seus respectivos nomes.  

Quadro 4: Descr ição da at iv idade desenvolvida na IP3.  

 

 Na quarta Intervenção Pedagógica (IP4), foi organizada uma 

prática para ser trabalhado o conceito de mistura de substâncias. O 

aluno pôde ser capaz de at ingir níveis mais complexos de abstração, a 

partir da compreensão do conceito de dissolução em termos de 

interações entre partículas de soluto/solvente, após reor ganizar suas 

concepções (CARMO; MARCONDES, 2008). O quadro a seguir 

apresenta a descrição da atividade realizada na quarta IP.  

 

IP4 – Mistura de substâncias 

Tempo 
Necessário 

02 aulas de 40 minutos cada uma.  

Desenvolvimento 

Atividade prát ica sobre o conceito de misturas 
homogêneas e heterogêneas, ut i l izando materiais do 
dia a dia. Foram dados aos alunos quatro copos 
contendo água e os instruímos a colocarem em cada 
copo um t ipo de substância. No pr imeiro, ele dever ia 
adicionar açúcar, misturar e observar. No segundo, 
fazer o mesmo com a serragem. No terceiro, fazer o 
mesmo com óleo. No quarto, fazer o mesmo com areia. 
No quinto, o mesmo com sal.  No sexto, fazer o mesmo 
com areia e serragem. E, no sét imo, fazer o mesmo 
com óleo e areia. Após as observações, foi 
questionado aos alunos sobre os diferentes resultados, 
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apresentando, assim, o conceito de misturas 
homogêneas e heterogêneas.  

Objetivos 

Trabalhar os conceitos de misturas homogêneas e 
heterogêneas.  
Demonstrar aos alunos que as misturas não deixaram 
de ser substância.  
Mostrar as diferentes fases nas misturas heterogêneas.  
Apresentar algumas misturas ut i l izadas no dia a dia 
dos alunos, levando os a reconhecê-las no seu 
cotidiano.  

Estratégia de 
Avaliação da 
Apropriação 
Conceitual  

Concluída a prát ica, foi solicitado aos alunos que 
f izessem um desenho demonstrando a exper iência, 
fazendo a relação dos nomes que classif icam as 
misturas, homogênea ( igual) e heterogênea (diferente).  

Quadro 5: Descr ição da at iv idade desenvolvida na IP4.  

 

 A quinta intervenção pedagógica (IP5)  foi planejada para servir 

de revisão, a part ir da retomada de conceitos trabalhados desde a IP1 

até a IP4. 

 

IP5 – Conversa sobre conceitos 

Tempo 
Necessário 

02 aulas de 40 minutos cada uma.  

Desenvolvimento 

Foi feita apresentação de sl ides organizados com 
imagens ret iradas das outras IPs,  inclusive com fotos 
dos próprios alunos interagindo com as prát icas.  
Durante e após passar os sl ides, foram realizadas 
perguntas pert inentes às aulas e aos conceitos 
trabalhados.  

Objetivos 

Relacionar as diferentes prát icas real izadas aos 
conceitos.  
Possibi l i tar a interação do aluno com o planejamento 
da IP.  
Organizar o pensamento com a disponibi l i zação de 
uma aula de fechamento das at ividades.  

Estratégia de 
Avaliação da 
Apropriação 
Conceitual  

Conversa dialogada a respeito das at ividades e dos 
conceitos assimilados.  

Quadro 6: Descr ição da at iv idade desenvolvida na IP5.  

 

2.2 CONSTRUINDO O CAMPO DE ANÁLISE 

 

Os instrumentos ut il izados na coleta de dados foram a gravação 

em áudio e vídeo, além das at ividades que os alunos realizaram 

durante as IPs. As transcrições foram feitas de Libras para a Língua 
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Portuguesa, procurando palavras do Português que melhor se 

adequavam ao sinal representado pelo surdo. Não foram util izadas as 

escritas da língua de sinais (Sign wrigtin11 ou ELiS12).  

Importante salientar que, devido às aulas terem sido ministradas 

exclusivamente em Língua de Sinais e esta, por sua vez, ser espaç o-

visual, foi necessário o uso de até três câmeras ao mesmo tempo para 

conseguirmos visão de todo o ambiente da sala, captando falas de 

alunos e professor. Mesmo com todo cuidado dirigido ao registro das 

aulas, algumas poucas falas se perderam em momentos que alunos se 

colocavam atrás de colegas, impedindo o registro pela câmera. Estes 

pequenos pontos nos fazem ref letir em como a dinâmica de uma sala 

de aula que contenha alunos surdos se transforma e exige maior 

atenção quanto à forma de exposição dos conteúdos. 

Outro instrumento que complementou as gravações foram as 

atividades respondida pelos alunos. Estas at ividades foram planejadas 

de forma a não exigir o domínio da segunda língua, ou seja, a Língua 

Portuguesa na modalidade escrita. Uti l izamos quadros, imagens para 

colagens e enunciados em Libras.  

A transcrição das falas contidas nos vídeos passou pelo processo 

de tradução da Libras para a Língua Portuguesa escrita e foram 

organizadas em Turnos. Este procedimento foi realizado pela 

responsável da pesquisa, a professora bi l íngue de Ciências. Para a 

análise dos dados, util izamos a técnica de análise da conversação 

baseada em Marcuschi (2003).  Optou-se por esta técnica por 

considerar que a conversação faz parte de uma organização que:  

Também é ref lexo e um processo subjacente,  
desenvolvido, percebido e ut i l izado pelos part ic ipantes da 
at ividade comunicativa, ou seja, as decisões 
interpretat ivas dos interlocutores decorrem de 
informações contextuais e semânt icas mutuamente 

                                                 
11

 O sistema SignWri t ing  foi  desenvolv ido pela norte -americana Valer ie Sutton, por  
volta da década de 70,  t rata -se de um sis tema para graf ia de l ínguas de s inais . 
Foi in troduzido no Brasi l  em 1996, pelo Professor Doutor Antônio Car los da Rocha 
Costa, que descobr iu a poss ib i l idade de uso desta escr i ta junto ao computador  
(DALLAN, 2010) .  
12

 A ELiS é um sis tema de escr i ta das LS,  de base l inear , fo i proposto pela 
professora Dra. Mar iângela Este l i ta (UFG) a par t ir  de sua pesquisa de mestrado em 
1997 (ESTELITA, 2008).  
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construídas ou inferidas de pressupos tos cognit ivos,  
étnicos e culturais, entre outros (MARCUSCHI, 2003, p. 
7).  

 

Considerando este trabalho peculiar, visto a part icipação de 

sujeitos usuários de línguas diferentes que buscam se comunicar, 

pode-se amparar nos questionamentos que o autor apresenta. Tais 

questões podem ser elucidadas pelo uso da análise da conversação, 

como por exemplo:  

“como é que as pessoas se entendem ao conversar? 
Como sabem que estão se entendendo? Como sabem que 
estão agindo coordenada e cooperat ivamente? Como 
usam seus conhecimentos l inguíst icos e outros para cr iar  
condições adequadas à compreensão mútua? Como 
criam, desenvolvem e resolvem conf l itos interacionais? 
(MARCUSCHI, 2003, p. 7)  
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CAPÍTULO 3 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Apresentamos a seguir um mapa cronológico (Quadro 7) geral das 

atividades realizadas nesta investigação. O planejamento pedagógico 

das ações foi norteado pelo sistema hierárquico de Tunes (et al, 1989) 

sobre o ensino de conceitos em Química (Figura 1): 

 

 

Figura 1 – Sistema hierárqu ico de apresentação dos conceitos químicos. Proposto 

por  Tunes, Tolent ino, Si lva, Souza e Rocha -Fi lho, em 1989.  

 

Importante esclarecer a diferença entre interpretação e tradução.   

Segundo Quadros, a interpretação é feita “da Língua de Sinais para a 

l íngua falada e vice-versa, da língua falada para a Língua de Sinais”, já 

a tradução envolve a escrita, ou seja:  

[ . . . ]  uma tradução de uma Língua de Sinais para a l íngua 
escrita de uma l íngua falada, da l íngua escrita de sinais 
para a l íngua falada, da escr ita da l íngua falada para a 
Língua de Sinais, da Língua de Sinais para a escr ita da 
l íngua falada, da escrita da Língua de Sinais para a 
escrita da l íngua falada e da escrita da l íngua falada para 
a escr ita da Língua de Sinais (BRASIL , 2004, p. 9).  
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Encontros Aula 
no CEEC 
(Período 
matutino) 

Data Participantes
13

 Conteúdos Observações 

1 
Duração: 1:40 

08/09/2014 
 
 

PP1, PP2, A1, A2, 
A3, A4, A5, A6, A7, 

A8 e A9. 

  Matéria e Material 
 
Apresentação de slides contendo várias imagens, 
começando com uma representação do Big Bang, a 
formação do sistema solar e da Terra. Desta forma, trazendo 
imagens em contextos menores e mais próximos ao dia a dia 
do ser humano. 

Alguns problemas técnicos 
atrasaram o início da aula, mas 
todos foram solucionados, não 
havendo prejuízo do trabalho. 
Uma das câmeras para de 
funcionar. 

2 
Duração: 2:30 

22/09/2014 (2A) 
 

E 
 

06/10/2014 (2B) 

2A - PP1, PP2, A1, 
A2, A3, A4, A5, A6, 

A7 e A8. 
 

2B - PP1, PP2, A1, 
A2, A3, A4, A5, A6, 

A7 e A8. 
 
 

  Substâncias 
 
2A - Experiência sensitiva, com a degustação de alimentos 
que contenham substâncias em comum em sua constituição.  
 
2B - Baseado na experiência sensitiva de degustação na 
aula anterior, reaplicamos a mesma atividade, porém com 
ação pedagógica diferenciada. 

Para evitar perder dados, 
fizemos uso de duas câmeras 
de vídeo.  
Os copos contendo os 
alimentos estavam dispostos 
em cima da mesa, enfileirados 
em ordem numérica, uma fila 
para cada aluno, porém A9 
havia faltado. 

 

 
3 

Duração: 1:40 
20/10/2014 

PP1, PP2, A1, A2, 
A3, A4, A5, A6, A7 

e A8. 

 Entidade constituinte 
 Substância pura 
 Substância composta 

 
Em sala de aula, foram dispostas várias moléculas de 
substâncias que compõem o ar, por meio de estratégia de 
modelização utilizando bolas de isopor de diferentes 
tamanhos e cores.  

Montamos os modelos na sala 
de aula durante o recreio para 
surpreender os alunos. 
A8 demonstrou ser mais 
participativo e curioso. 

 
4 

Duração: 1:40 
 

10/11/2014 
PP1, PP2, A2, A3, 
A4, A5, A6, A7, A8 

e A9. 

 Misturas homogêneas 
 Misturas heterogêneas 

 
A atividade de experimentação utilizando materiais do 
cotidiano. 

Os ingredientes utilizados para 
as misturas foram colocados 
sobre a mesa do professor. Por 
isso, os alunos se levantaram e 
participaram da atividade. 

Quadro 7: Mapa de at iv idades do panorama geral.  

                                                 
13

 Sujeitos da pesquisa:  PP1 – Professor Pesquisador 1 (Bi l íngue) ; PP2 – Professor Pesquisador  2;  A1-A9 – Alunos  
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3.1     ANÁLISE DA IP1 

 

O Quadro 8 descreve como se desenvolveu a primeira IP, 

intitulada: “De que são feitas as coisas?”.  

Mapa de atividades IP 1 

Aula no 
CEEC 

(Período 
matutino) 

Data Participantes 
Ações 

Desenvolvidas 
Modo Semiótico 

Gestual/ação 
Obs. 

01 
08/09/
2014 

PP1, PP2, A1, 
A2, A3, A4, A5, 

A6, A7, A8 e 
A9. 

Apresentação de 
slides contendo 
várias imagens, 
começando com 

uma 
representação do 

Big Bang, a 
formação do 

sistema solar e da 
Terra. Desta 

forma, trazendo 
imagens em 

contextos 
menores e mais 

próximos ao dia a 
dia do ser 

humano, como  
acessórios de uso 

diário. Assim, 
apresentamos o 

conceito de 
material, ou seja, 
tudo que existe 
no Universo, em 
seus diferentes 
estados físicos. 
Após os slides, 

organizamos uma 
roda de 

discussão, na 
qual lançamos 

várias perguntas 
que geraram 

oportunidades 
para que os 

alunos pudessem 
expor o que 

entenderam do 
assunto. 

Todos os alunos ficaram 
muito atentos durante a 

apresentação dos slides. 
A2 e A8 foram os que 

mais participaram, 
fizeram comentários 

sobre quase todas as 
imagens e, às vezes, 
ficavam conversando 
entre si sobre o que 

viram. 
A4 e A9 ficaram presos a 
sinalizar cada imagem e, 

às vezes, datilologizar 
algumas palavras. 

A1 chama atenção de A2 
para contar alguma 
história que ele se 
lembrou devido às 

imagens, mas a câmera 
não pegou bem, pois ele 

se abaixou e ficou 
posicionado atrás de A2. 
Em alguns momentos, 

PP1 faz a 
tradução/interpretação 

para PP2 sobre a fala dos 
alunos. 

PP1 tenta incentivar a 
participação de A7 porque 

percebe que ela está 
distraída. 

Em algumas imagens, os 
alunos iniciam assuntos 

relacionados às imagens, 
porém fora do contexto da 

aula, como quando é 
mostrada a foto da 

comida, A2 pergunta à 
PP1 se ela já comeu 

onça, desenrolando uma 
pequena conversa. 

A1 e A6 escondem o 
rosto com folhas de papel 
durante certo tempo da 

filmagem, porém percebe-
se o tom de brincadeira. 
A1 gosta muito de avião, 

Alguns 
problem

as 
técnicos 
atrasara

m o 
início da 

aula, 
mas 
todos 
foram 

solucion
ados, 
não 

havendo 
prejuízo 

do 
trabalho

. 
Uma 
das 

câmeras 
parou 

de 
funciona

r. 
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quase tudo que ele fala 
se relaciona de alguma 
forma com aeronaves. 

Quadro 8: Mapa descr i t ivo da IP 1 

 

Esta IP foi planejada a partir do referencial funcional da visão. 

Vale ressaltar que este é o principal referencial da sala de aula regular 

de Ciências com suas provas escritas, uso de quadro e giz, t abelas e 

gráf icos, ou seja, os valores ou modos semióticos de ação não foram 

alterados por causa da surdez. Neste lugar, o que se procurou 

reconfigurar foi o perf i l de relação entre emissor e receptor da 

mensagem, ou seja, professor e aluno. Sendo assim, a presentamos 

slides contendo diversas imagens dispostas do macro ao micro,  como 

exemplif ica a f igura 2. Seguindo o sistema hierárquico adotado de 

apresentação de conceitos químicos (f igura 1), o nosso ponto de 

partida foi o conceito de matéria e material, u ti l izando como aporte as 

imagens de diversas “coisas” existentes no universo. O conteúdo da 

maioria das imagens traz referências do cotidiano das pessoas, assim 

foi pedido aos alunos que pensassem em cada imagem dentro da 

perspectiva desta questão: De que são feitas as coisas? 

  

Figura 2: Algumas das imagens ut i l izadas nos s l ides da IP 1.  
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Frequentemente, ao fazer a introdução do ensino de Química, 

opta-se por iniciar pela “atomíst ica, seguindo pela classif icação 

periódica, até chegar às substâncias (funções químicas)”. Segundo, 

Tunes (et al,1989), considerando o seguimento concretude/abstração 

conceitual, essa sequência não é indicada como a mais adequada. 

Outro ponto citado pelos autores que reforça essa ideia é  de que, desta 

forma, o  

“ensino é começado exatamente no ponto em que as 
demarcações entre os campos de conhecimento da Física 
e da Química são difusas, cr iando-se,  desse modo, a 
necessidade de, já ao início do processo de ensino, fazer 
a dist inção entre os dois campos de conhecimento cujo 
objeto o aluno ainda não compreendeu (no sent ido 
psicológico do termo) (TUNES et al,  1989, p. 201).” 

  

Assim sendo, concordamos que a forma hierárquica que os 

conceitos devem tomar, segundo os autores citados, é em grau de 

crescente abstração, ou seja, da forma como propusemos na f igura 2. 

Esta f igura representa algumas imagens retiradas dos sl ides 

apresentados durante a IP1.  

O planejamento e a estratégia ut i l izada para apresentação e 

discussão dos conceitos químicos propostos demonstraram serem 

relevantes ao aprendizado do estudante surdo, uma vez que considera 

a diferença de linguagem e de línguas. A Libras é uma língua espaço -

visual e a sua util ização foi considerada. A escolha das imagens (f igura 

2) e a forma de apresentação e ut il ização de slides sem a Língua  

Portuguesa escrita (f igura 2), começando de (mega) contextos, como 

no caso do sistema solar até fotos de objetos do cotidiano, buscou 

proporcionar a organização do pensamento da forma como sugere a 

sistematização hierárquica adotada. A aprendizagem de con ceitos 

científ icos é favorecida pela sistematização hierárquica. No art igo em 

que discute o conceito de consciência em Vigotski,  Toassa  (2006) 

explica que:  

Tais conceitos são mediados por outros conceitos, de 
modo que o objeto é colocado num sistema hierár quico 
de inter-relações semióticas; daí a possibi l idade de que 
seja apreendido e transferido para outros campos do 
pensamento e de conceitos anteriormente não 
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relacionados a ele (TOASSA, 2006, p. 75).  

Os recortes dos diálogos realizados nas intervenções 

pedagógicas, retiradas das transcrições foram organizados no texto em 

forma de extratos nomeados. Apresentamos a seguir a análise de 

alguns extratos do discurso produzido nessa IP.  Vale ressaltar que as 

transcrições apresentadas nos extratos 1 e 2 foram inte rpretadas.  

Extrato 1 – Identificando as imagens 

1-PP1: Vejam o que conseguem perceber destas imagens, tendo 

em mente a pergunta “De que são feitas as coisas”?  

2-A8: Sim o mundo, o “sistema solar”, profundo dentro dos 

planetas, tem vida.  

3-PP1: E aí A5, o que tem lá na nuvem? 

4-A5: A água evapora sobe pra nuvem e depois chove muito, f ica 

bom pra respirar, é bom pra saúde, porque quando não chove é 

ruim. 

5-PP1: Agora outro exemplo. O ar, o que tem no ar? Nesse ar que 

a gente respira? 

6-A8: O ar, ok! Bom, tem a nuvem, daí chove, a água penetra no 

solo, daí acabou a chuva, abre o sol,  a água sobe pelo caule da 

planta, e a planta libera o ar. É assim, a planta recebe luz solar, e 

produz o ar, e esse é um processo contínuo, sempre produzindo 

esse ar que respiramos isso acontece pelas folhas.  

 

Os resultados do extrato 1 revelam que as representações 

imagéticas desempenharam papel no estabelecimento do diálogo 

(Turnos 1-2, 3-4 e 5-6) descrevem a produção da palavra e da contra -

palavra. 

 Nossos resultados mostram que A5 e A8 (Turnos 4 e 6), fazem 

referência a dois ciclos naturais e se remetem às substâncias que 

protagonizam estes ciclos, a água e o oxigênio. Assim, parecem 

demonstrar que os alunos compreenderam o código da ciência porque 

produziram a contra-palavra (elemento fundamental da conversação), 

ou seja, saíram do macro (apresentado nas imagens) ao micro (o 

conhecimento científ ico). Apoiamos Marcuschi (2003, p. 16) quando 
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afirma que “para se produzir e sustentar uma conversação, duas 

pessoas devem parti lhar um mínimo de conhecimentos comuns”.  

É importante salientar que a Libras tem uma estrutura gramatical 

complexa e não existem sinais para todas as palavras da Língua 

Portuguesa e seus signif icados, cabendo ao professor intérprete ut il izar 

do contexto para explicar os conceitos trabalhados na 

Ciências/Química. Desta forma, o uso de imagens associado à Libras 

para fomentar o diálogo e a ref lexão sobre a constituição dos materiais 

demonstrou auxiliar no processo de signif icação conceitual. Apoiamo -

nos em Vigotski  (1962) para af irmar que:  

o desenvolvimento dos conceitos, dos signif icados das 
palavras, pressupõe o desenvolvimento de muitas 
funções intelectuais:  atenção del iberada, memória lógica, 
abstração, capacidade para comparar e diferenciar. Estes 
processos psico lógicos complexos não podem ser 
dominados apenas através da aprendizagem inic ial.  
(VIGOTSKI, 1962 apud TOLENTINO, et al,  1986, p. 1722)  

  

Extrato 2: Origem dos materiais  

7-A8:  Computador, celular, tablet.  (aluno se referindo ao sl ide –

figura 2) 

8-PP1:  O que tem dentro dessas coisas aí? Como que é feito, se 

você abrir e olhar dentro, o que vai ter lá?  

9-A8:  Tem coisas do som, eletr icidade, várias coisas.  

Mostra a décima nona imagem: Cadernos, lápis e borracha.  

10-PP1:  Esta é a últ ima imagem.  

11-A2:  Borracha, lápis, caderno...  

12-A6:  Caderno, folha de papel, para pintar, borracha.  

13-PP1:  Vocês conhecem! Caderno, papel, borracha, lápis. Mas 

como é feito cada um desses materiais?  

14-A8:  O lápis, por exemplo, vem madeira da árvore, na indústria 

é processado e faz o lápis.  

15-PP1:  Isso mesmo. O que mais gente? E por exemplo, a ponta 

do lápis (grafite) como é feito?  

16-A8, A1 e A2:  Ah, esse eu não sei.  

17- PP1:  E o papel? Como é feito?  
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18-A1:  Ah não lembro.  

19-A8:  Também é da árvore.  

 

Esses resultados mostram elaborações de respostas a 

convocação do professor às perguntas (Turnos 8 -9, 13-14, 17-18-19) 

que demandaram ref lexões à respeito da origem dos materiais 

mostrados nas imagens (Turnos 9, 14, 19). Sobre esses mesmos 

Turnos, podemos inferir o engajamento e atenção à aula por parte dos 

alunos na produção da contra -palavra. 

Desta forma, entendemos que a IP1 teve relevância necessária 

para apresentar o conceito de matéria e material (Turnos 4, 6, 9 e 19), 

em suas essências, constituindo-se em recurso de abertura para  a 

continuidade dos conceitos propostos e de caráter imbricado.  

 

3.2      ANÁLISE DA IP2 

 

O quadro 9 apresenta o mapa de atividades da IP 2:  

 

Mapa de atividade IP 2 

Aula no 
CEEC 

(Período 
matutino) 

Data 
Particip
antes 

Ações 
Desenvolvidas 

Modo Semiótico Gestual/ação Obs. 

02 
08/09/
2014 

PP1, 
PP2, A1, 
A2, A3, 
A4, A5, 
A6, A7, 

A8. 

Experiência 
sensitiva, com a 
degustação de 
alimentos que 

continham 
substâncias em 
comum em sua 

constituição. 
Foram dados 
aos alunos 

vários copos 
identificados por 
números, cada 
um contendo 

alimentos 
diferentes: 

laranja, 
mexerica, 
maracujá, 

abacaxi, pêra 
verde, banana 

verde, uva 
verde, suco de 

Ao iniciar a IP2, PP1 relembrou 
o que foi trabalhado na IP1, 
fazendo questionamentos a 

todos os alunos. 
Ao ser mencionada a palavra 

matéria, a maioria não se 
lembrava, mas A1 os lembrou 

mostrando o sinal (combinado). 
PP2 distribuiu as atividades. 
PP1 explicou como seria a 

atividade, A2 se mostrou muito 
interessado. 

PP1 e PP2 foram entregando os 
copinhos de dois em dois, por 
causa do espaço nas carteiras 

dos alunos. 
Durante a IP surgiram várias 
dúvidas sobre o que era pra 

fazer, mesmo repetindo a 
explicação várias vezes. 

A8 identificou o enunciado do 
exercício em Libras. 

A1 e A8 discutiram entre eles 

Para evitar 
perder 
dados, 

fizemos uso 
de duas 

câmeras de 
vídeo.  

Os copos 
contendo os 

alimentos 
estavam 
dispostos 

em cima da 
mesa, 

enfileirados 
em ordem 
numérica, 
uma fila 

para cada 
aluno, 

porém A9 
havia 

faltado. 
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caju, chá mate, 
refrigerante de 

cola, café e 
chocolate  
amargo . 

Cada aluno 
provou todos os 

alimentos, 
julgando quanto 
à similaridade 
dos mesmos, 
agrupando-os 
conforme sua 

opinião. 
Ao final, 

responderam a 
uma atividade 

adaptada à 
Libras. 

 

sobre os sabores, assim como, 
A2 e A6. 

Alguns alunos (A5, A7) 
demonstraram preocupação em 
escrever o nome dos alimentos 

em Língua Portuguesa, mas 
explicamos que não havia 

necessidade, apenas deveriam 
colocar os números indicados 

nos copos. 
Houve uma interferência de um 

professor surdo, que queria 
perguntar algo para A2 e A6, 

fora do contexto da aula. 
A2 não queria experimentar o 
chocolate meio amargo, mas 

acabou mordendo um 
pedacinho. Os outros alunos se 
divertiram vendo a reação dele. 
A5 estimula A4 a experimentar 

os alimentos. 
A1 e A6 não quiseram tomar o 

chá, porque não gostam. 
A2, apesar de relatar gostar 

muito de chá, fez uma cara feia 
ao tomar, pois não estava 

adoçado. 
A1 tentou fazer um esforço para 

tomar o chá, PP2 explica que 
ele pode tomar só um 

pouquinho. 
A1 vai até a janela, pois fica 

com medo de vomitar se tomar 
o chá (neste momento, sai do 
rumo da câmera), A2 fala pra 

ele respirar calmamente. 
A2, A5, A6 e A8 expressam que 
A1 conseguiu tomar o chá. Eles 
riem muito e parabenizam A1, 

que faz sinal de ruim. 
Depois disso A6 também 
consegue experimentar. 

A1 pergunta a A8 qual o número 
do chá. A8 diz que é o 5. 

A1, A2, A6 e A8 discutem sobre 
o sabor do suco de maracujá, 

todos acham azedo. 
A4 tem um pouco de dificuldade 
em se expressar em Libras, mas 

repete o sinal de azedo. 
Após terem terminado de provar 
os alimentos, PP1 perguntou se 

ficou clara a explicação da 
atividade. 

A8 respondeu que sim e 
explicou, resumidamente, o que 

foi feito. 
PP1 foi pegando os copinhos e 
mostrando cada alimento, em 

seguida, perguntava o que eles 
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sentiram ao provar cada um 
deles. 

Nos momentos que foram 
possíveis, PP1 traduzia para 

PP2 a fala deles. 
Diversos assuntos surgem 

durante o diálogo, devido às 
associações que os alunos 

fizeram. 
Houve bastante discussão no 

momento em que PP1 
perguntou do maracujá. 

A2 relaciona o hábito de se 
alimentar de frutas à 

manutenção da saúde. 
A2 se levanta e explica a 

importância da banana para 
evitar a câimbra. 

 

Quadro 9: Mapa descr i t ivo da IP 2 .  

 

A proposta da IP2 era identif icar sabores similares  respectivos a 

presença de determinada substância (relação estrutura -propriedade) 

presentes em diversos alimentos apresentados para degustação. De 

antemão, optamos por disponibil izar alimentos que proporcionassem 

sabores mais fortes: azedo, amargo e adstringente. As substâncias que 

nos serviram de referência para selecionar os al imentos foram o ácido 

cítr ico, a cafeína e o tanino. Sob tal enfoque, elegemos quatro 

alimentos para cada sabor, os ácidos: mexerica, laranja, maracujá e 

abacaxi; cafeína: refrigerante de cola, café, chocolate e chá mate, 

tanino: banana verde, caju, uva verde e pera verde, conforme Quadr o 

10.  

Ácido cítrico Tanino Cafeína 

1 Mexerica 2 Pera verde 3 Chocolate 

4 Laranja 5 Uva verde 6 Chá mate 

7 Suco de Maracujá 8 Suco de caju 9 Café 

10 Abacaxi 11 Banana verde 12 Refrigerante Cola 

Quadro 10:  Relação dos a l imentos ut i l izados na IP2.  

 

A f igura 3 apresenta a disposição dos alimentos provados pelos 

alunos, na seguinte sequência  (Quadro 10):  
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Figura 3: Al imentos ut i l izados para degustação pelos a lunos na IP2,  
numerados de 1 a 12.  

 

 

A partir de agora trataremos dos dados que dizem respeito a e ssa 

atividade. Apresentamos a seguir a aná lise de alguns extratos do 

discurso produzido nessa IP. 

 

Extrato 3: Diferenciando sabores 

1-A1: Mexerica.  

2-PP1: Bom? Gostoso? Sentir sabor azedo? Pouquinho ou não? 

Sabor qual? {É bom, gostoso, você sente o sabor azedo? Só um 

pouco ou nada, qual é o sabor?} .  

3-A4: Pouco azedo. {Um pouco azedo}.  

4-A1: Doce. 

5-A8: Ler... (Explicando para A1 a atividade, inclusive o texto 

enunciado que estava em sinais de L ibras).  

6-PP1:  Agora, caju. Certo. Vocês sentir o que? Sentir a zedo ou 

boca apertar? {Agora é o caju, certo? Qual sabor vocês sentiram? 

Sentiram o sabor azedo ou adstringente?} . 

7-A1:  Não, doce. {Não, apenas doce.} . 

8-PP1:  Doce? 

9-A6:  Diferente.  

10-PP1:  Agora chocolate. {Agora é o chocolate} . 
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11-A1:  Muito preto++ (fez cara de amargo). {É amargo!} .  

12-A6:  Muito bom! 

13-PP1:  Doce? {Você achou doce?}. 

14-A1:  Muito gostoso (fez cara de amargo de novo).  

15-A8:  Sentir sabor diferente. {Achei diferente.} .  

16-PP1:  Agora laranja, sentir sabor como? {Agora é a laranja, 

qual sabor vocês sentiram?}. 

17-A6:  Diferente. {Achei diferente} . 

18-A2: Bom saúde. {É boa para a saúde.} .  

19-A1:  Pouquinho azedo. {Achei um pouco azeda.} .  

20-PP1:  Laranja sabor normal ou azedo pouquinho? {O que vocês 

acharam da laranja, o sabor é normal ou um pouco azeda?} 

21-A8:  Laranja normal. Limão muito azedo, arder olho, diferente. 

{O sabor da laranja é normal, o l imão é tão azedo que chega 

arder o olho, são diferentes.}.  

22-A7:  Laranja parecer maracujá. Chocolate doce. {O sabor da 

laranja parece com o do maracujá. O chocolate é doce.} .  

23-A4:  Laranja, chocolate não parecer. {O sabor da laranja e do 

chocolate não se parecem.}. 

 

No extrato 3, apresentamos trechos traduzidos de diálogos da 

IP2. Vale ressaltar que optamos por deixar a tradução com a forma 

estrutural da Língua de Sinais e, em falas que achamos necessário, 

f izemos a interpretação do que foi dito, apresentadas dentro das 

chaves. Os diálogos produzidos neste extrato demonstraram que os 

alunos identif icaram os sabores de forma diferente uns dos outros 

(Turnos 3, 4, 7, 11, 15 e 17), isto é, explicado pela complexidade com 

que as informações são “lidas” pelo cérebro.  Isso acontece porque as 

“informações provenientes das cinco vias sensoriais são detectadas no 

cérebro simultaneamente e há sempre interações e associações 

psicológicas”, como “entre cor e temperatura, textura e gosto, cor e 

odor”, fazendo com que haja diferentes percepções por parte de cada 

aluno (DUTCOSKY apud LUCA & SANTOS, 2010, p. 55).  

Mesmo com as diferentes percepções apresentadas (Turno s 3, 4, 
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7, 9, 11, 15, 19, 21, 22 e 23), nossos resultados apontam que os 

estudantes conseguiram focar no sentido do paladar na tentativa de 

atender às expectativas da atividade proposta, ou seja, perceber os 

sabores similares dos alimentos. A aula em ambiente bil íngue 

possibil itou a part icipação voluntária da maioria dos alunos (Turnos 1, 

3, 9 e 19). Desta forma, entendemos que um ambiente onde a primeira 

l íngua, neste caso, a Libras, é prioritária, garante -se maior l iberdade e 

engajamento dos alunos.  

Conjuntamente, no que se refere aos sabores amargo, azedo e 

adstringente, foi necessário que o professor bi l íngue estivesse atento 

não só ao sinal, mas também à expressão facial e ao contexto ut i l izado 

pelo aluno, ou seja, aos diferentes modos semióticos que compõe um 

discurso.  

Segundo Capovil la, encontraremos as seguintes colocações para 

a especif icação do sinal de amargo (Figura 4):  

Em AMARGO, a mão fechada vert ical,  diante da boca, 
balança para os lados, enquanto as bochechas são 
sugadas, os lábios são enco lhidos formando um bico e a 
testa é f ranzida. A mão em posição de segurar algo junto 
à boca sugere a noção de comer ou sorver algo; ao passo 
que as bochechas sugadas, os lábios encolhidos 
formando um bico e a testa f ranzida sugerem que se trata 
de algo amargo, azedo ou adstr ingente. Este teor 
pantomímico do sinal just if ica a sensação de 
familiar idade exper imentada pelo observador que, ainda 
que ingênuo em relação à Libras, já viu pessoas reagirem 
de modo semelhante quando comem coisas amargas. 
(CAPOVILLA; RAPHAEL; MAURÍCIO, 2009, p. 380)  

 

 

Figura 4: Sinal  de amargo em Libras .  Imagem ret irada do dic ionár io tr i l íngue 

de Libras Capovi l la ,  Raphael  e Maur íc io , 2009.  

 

Neste caso, foi desenvolvida a at ividade de degustação, visto que 

a percepção e a relação que o surdo faz com o meio é marcadamente 
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viso-espacial.  

Nossos resultados mostram que disponibi l izar at ividades em 

Libras, outra estratégia, que se somou ao desenvolvimento dessa IP 

(Figura 5) proporcionou ao aluno a possibil idade de leitura 

independente (Turno 5), resultando em autonomia na execução desta. 

Entendemos que leitura independente, nesse caso, é uma forma de 

acesso ao conhecimento científ ico que reconhece a especif icidade do 

sujeito cultural.  

 

 

Figura 5: At ividade adaptada para LIBRAS, real izada na  IP2.  I lustrações  dos 
s inais  ret iradas do d ic ionár io Capovi l la (2005).  

 

Os resultados corroboram com os estudos de Lacerda (2000), 

quando a autora descreve que o ambiente de aula bi l íngue deve se 

pautar na observância das especif icidades dos estudantes sur dos e 

garantir o direito a uma experiência entre duas línguas. Por isso a 

importância da exposição precoce da criança surda com a Língua de 

Sinais, assim como afirma a autora:  

O surdo deve ser exposto o mais precocemente possível 
a uma Língua de Sinais, identif icada como uma l íngua 
passível de ser adquir ida por ele sem que sejam 
necessárias condições especiais de “aprendizagem”. Tal 
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proposta educacional permite o desenvolvimento r ico e 
pleno de l inguagem, possibi l i tando ao surdo um 
desenvolvimento integral (LACERDA, 2000, p. 53-54).  

  

 Quando não é dada esta oportunidade à criança surda, nos 

deparamos com alunos chegando ao E.F. em fase de aquisição da 

Língua de Sinais, apresentando descompasso na aprendizagem de 

conceitos básicos. Em consequência, a apropriação da L2, neste caso, 

a Língua Portuguesa modalidade escrita, também f ica comprometida. 

Esta é a realidade de alguns dos alunos que participaram desta 

pesquisa, o que nos levou a optar por não trabalhar atividades que 

exigissem leitura e escrita.  

O extrato 4 traz trechos traduzidos e interpretados.  

Extrato 4: Identificando propriedades  

24-A8:  O que, café? Eu gostar f icar acordado. {O que é, café? Eu 

gosto de tomar para ficar acordado}  

25-A6:  Quando está nervoso ou agitado, é bom tomar suco de 

maracujá para ficar calmo.  

Em se tratando especif icamente da fala de A8 (Turno 24), 

conseguimos identif icar a propriedade da substância cafeína. Essa 

observação possibi l itou acesso ao conceito de substância, ou seja, o 

estudante acessou a instrução escolar formal, res saltando que não 

tínhamos como objetivo ensinar o  conceito de propriedade. Apoiamos 

em Vigotski (1962) para fazer tal discussão, quando ele af irma que “a 

formação dos conceitos científ icos, em oposição a dos conceitos 

cotidianos, tem sua origem na instrução escolar formal” (VIGOTSKI, 

1962 apud TOLENTINO, et al, 1986, p. 1722).  

 

3.3     ANÁLISE DA IP3 

 

 Em seguida, apresentamos o mapa de atividade da IP 3  inti tulada 

substâncias do ar:  

Mapa de atividade IP 3 

Aula no 
CEEC 

(Períod
o 

Data 
Participa

ntes 
Ações 

Desenvolvidas 
Modo Semiótico 

Gestual/ação 
Obs. 
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matutin
o) 

 
03 

06/10/
2014 

PP1, 
PP2, A2, 
A3, A4, 
A5, A6, 
A7, A8 e 

A9. 

Em uma sala de 
aula, foram 

dispostas várias 
moléculas de 

substâncias que 
compõem o ar, por 
meio de estratégia 

de modelização 
utilizando bolas de 
isopor de diferentes 
tamanhos e cores. 

Esses modelos 
foram pendurados 
ao teto da sala por 
fios de nylon, de 

forma que os 
estudantes 

puderam passar 
por elas 

encontrando 
resistência. 

Ao entrar na sala, os alunos 
desviaram dos modelos 

pendurados no teto. 
PP1 perguntou por que eles 
desviaram, mas ficaram em 

dúvida para responder. 
PP1 pediu para que eles se 
levantassem e andassem  
onde os modelos estavam 

pendurados. 
A8 começou a passar e se 
desviar dos fios. A9, A4, A3 

também passaram se 
desviando. 

PP1 demonstrou como andaria 
pelos modelos e explicou o 

porquê. 
PP1 perguntou o que eles 
achavam que era aquilo. 

A8 respondeu que era o ar, 
vento. 

A4 concordou com A8, dizendo 
que se tratava do ar. 
PP1 perguntou quais 

substâncias eles achavam que 
estava representada ali. 

A8 disse que as vermelhas 
eram de ar quente, as azuis de 

chuva, entre outros. 
A8, A2, A6 e A9 tentaram 
contar quantos tipos de 

modelos haviam. Depois que 
eles tentaram bastante, PP1 

ajudou colando um modelo de 
cada substância na lousa para 

facilitar a identificação das 
diferenças. 

A5 estava distraído, olhava de 
vez em quando para as 

explicações. 
Durante as explicações eles 

ficaram muito atentos. 
Quando PP1 fez a datilologia 

da palavra átomo e fez a 
tentativa do sinal, A9 a corrigiu, 
lembrando o sinal correto que 

haviam combinado. 
PP1 explicou que cada bolinha 
representava um átomo e A6 

demonstrou muita dúvida. 
A2 conseguiu explicar as 

diferenças entre os modelos. 
A8 faz referência às 

percepções do cotidiano em 
relação às sensações que os 

diversos tipos de gases 
causam. 

Quando a explicação se 

Montamos 
os 

modelos 
na sala de 

aula 
durante o 
recreio, 

para 
surpreend

er os 
alunos. 

A8 
demonstro
u ser mais 
participativ

o e 
curioso. 
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prolonga um pouco mais, A6 
deita na carteira, A8 boceja, A5 

fica distraído mexendo com 
algo nas mãos. 

Enquanto PP1 pegava um 
papel na mesa, A8 se levantou 

e começou a andar entre os 
modelos, mas dessa vez sem 

desviar deles. 
Após as explicações sobre 

substância simples e 
composta, mostrando nos 
modelos pendurados, PP1 

distribuiu folhas em branco e 
explicou a atividade que 

deveriam fazer. 
A8 entendeu e foi mostrando 

os modelos que representavam 
as simples e as compostas. 

Fizeram o exercício de 
desenhar os modelos 

individualmente, 
A8 perguntou como se 
escrevia (fez o sinal de 

substância muita se referindo a 
substância composta). 

A9 perguntou se poderia pintar 
o desenho que representava o 
átomo branco, de lápis de cor 

branco. 
A aula foi finalizada com o 

término dos exercícios. 
 

Quadro 11:  Mapa descr i t ivo da IP 3  

 

A IP3 foi planejada para se trabalhar os conceitos de substância 

simples e composta, a partir da composição do ar atmosférico. 

Pensando em como traduzir esse tema em uma atividade visual,  

optamos por construir os modelos de substâncias pré -selecionadas com 

materiais de fáci l acesso e baixo custo14. Deste modo, selecionamos 

substâncias: Nitrogênio (N 2), Oxigênio (O2), Metano (CH4), Dióxido de 

Carbono (CO2) e Vapor de água (H2O). Os modelos foram construídos 

com bolas de isopor de tamanhos diferenciados para cada átomo 

representado, pintados com cores sugeridas pela IUPAC (International 

                                                 
14

 Vale lembrar que o uso deste t ipo de mater ial ut i l izado para o ensino de Ciênc ias 
é um tema controverso. Pois enquanto a c iênc ia é fei ta em laboratór ios com custos 
da ordem de b i lhões de dólares (veja -se os aceleradores) ,  em nossas escolas se 
está usando sucata. Isso não inval ida a at iv idade, ao contrár io,  mas há que se 
d iscut ir  qual  imagem de c iênc ia se pretende transmit ir  (Benite ;  Benite, 2009,  p. 3) .  
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Union of Pure and Applied Chemistry) 15 e para montar as substâncias 

util izamos palitos de dente para representar as l igações químicas.  

 No dia da IP3, os modelos foram dispostos de maneira que 

f icassem suspensos no ar. Para isso, amarramos as estruturas com 

linhas de nylon e penduramos com f ita adesiva no teto da sala, em uma 

determinada área, como mostra a f igura 6. 

 

 

 

Figura 6: Sala de aula montada com modelos representat ivos de a lgumas  
substânc ias que compõe o ar atmosfér ico para a IP3.  

 

Apresentamos a seguir a análise do extrato 5, que foi traduzido.  

Extrato 5 – Atitudes do professor 

1-PP1:  Medo? Quebrar? Vamos levantar. Levantar! Poder 

levantar. Cuidado vocês poder andar aqui. Poder andar normal.  

2-A9:  Brincar normal.  

3-PP1:  A3 poder passar. Ok! Rua vocês andar igual aqui?  

4-A8:  Pessoa rua andar desviar.  

 

No extrato 5, podemos inferir que o professor evitou atitudes 

paternalistas (Turnos 1 e 3, incitando o aluno ao desafio de se 

movimentar e tomar uma atitude ativa diante do conhecimento 

                                                 
15

  Organismo internacional responsável pela apresentação de propostas de 
recomendações sobre nomenclatura (MACHADO et  al ,  2010, p.  53) .  
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apresentado), considerando os alunos capazes de interagir no 

ambiente de ensino (f igura 7). Mas apesar de ser priorizada a L1 dos 

alunos, eles demonstraram ter dif iculdades com a experiência gesto -

visual, fato que atribuímos a estarem acostumados às aulas que 

sempre privilegiam a L2 (em sala de aula regular) . Mesmo tendo 

percebido a insegurança dos estudantes em relação à ação solicitada, 

o professor não minimizou o aluno e buscou estabelecer as relações 

CTSA (Ciência Tecnologia Sociedade e Ambiente) . 

 

 

Figura 7: Mostra o momento em que os a lunos interagem com a at iv idade  
proposta da IP3.  

 

Passaremos agora à análise do extrato remetente à atividade 

mostrada na f igura 7. O extrato a seguir foi traduzido.  

Extrato 6 – Os Códigos da ciência 

5-PP1:  O que vocês achar isso?  

6-A8:  Ar, vento.  

7-A4:  Chuva, pessoas andar vento.  

8-PP1:  Vento?  

9-A4:  Parecer água.  

10-PP1:  Cada uma dessas coisas ter ar. Mas como saber? Nós 

não conseguir enxergar! Você olhar e não ver nada. Ar ter várias 

substâncias diferentes. O que vocês perceber diferente aqui? 

Quantos diferentes ter aqui?  
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11-A8:  Vermelho calor, azul chuva, outro misturar ar. Andar calor.  

12-A8:  Aquele, preto...  

13-PP1:  O que preto?  

14-A8:  Preto... parecer ar sujo.  

15-PP1:  Porque precisar mostrar ter cor diferente? Por quê? O 

que vocês achar? 

16-A8:  Exemplo, vento, ar, andar normal respirar saúde bom, 

outro escuro respirar sentir ruim nariz fumaça ruim. Normal ar 

bom certo, quando chove rápido evaporar, sentir vapor bom 

saúde. Exemplo, carro,  fumaça escapamento preta igual (aponta 

para um dos modelos que tem bolinha preta), cheiro ruim, vários.  

 

A linguagem científ ica é singular, simbólica, carregada de termos 

específ icos e códigos convencionados. Portanto, esta linguagem 

“envolve compreensão considerável da base conceitual que sustenta 

esta linguagem” (BENITE et al, 2015, p.89). Em nosso caso, 

especif icamente, as cores e os nomes atribuídos aos átomos dos 

elementos químicos são convencionados pela IUPAC. E tal como 

código da Ciência, não fazem parte do contexto do estudante. Segundo 

Benite, Benite e Vilela-Ribeiro (2015):  

o uso da l inguagem social e culturalmente 
contextual izada deve respeitar sua constituição 
l inguíst ica funcional,  pois só assim a l inguagem 
funcionará como um recurso para sign if icar a ação. 
Portanto, é preciso considerar as part icular idade s da 
l inguagem cient íf ica (BENITE; BENITE; VILELA-RIBEIRO, 
2015, p. 87).  

 

Neste caso, o que levou à confusão foram as cores, os alunos 

(Turnos 11 e 14), por meio de seus conhecimentos de senso  comum, 

relacionaram a cor azul à água, o vermelho à sensação de temperatura 

mais alta e a cor preta à poluição que pode ter sido comparado às 

fumaças emitidas de escapamentos e queimadas.  

Quando A8 (Turnos 14 e 16) faz referência ao ar “escuro respirar 

sentir ruim nariz fumaça ruim” , mesmo não dominando o código 

específ ico da ciência (relacionando erroneamente às cores , segundo os 
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códigos da ciência), ele consegue fazer correspondência com o 

conhecimento apresentado. A8 se ut il iza de características especí f icas 

para explicar a presença de certas substâncias no ar, ou seja, se refere 

ao material part iculado em suspensão que confere coloração à mistura 

de gases do ar atmosférico, denotando que sua composição foi 

alterada. O mesmo acontece como quando cita (Tu rno 16): “quando 

chove rápido evaporar, sentir vapor bom saúde ”, se referindo à 

sensação de alívio da poluição quando chove e diminui a presença 

desse material part iculado no ar atmosférico.  

Podemos inferir, ainda, o posicionamento crít ico que o aluno 

(Turno 16) tem em relação à poluição do ar, se referindo ao mal -estar 

causado por “partículas mais grossas que f icam ret idas no nariz e na 

garganta, provocando incômodo e irri tação” (AMARAL;  PIUBELI, 2003, 

s/p).  Deste modo, entendemos que, a partir do conheci mento escolar, 

os estudantes aprendem a vislumbrar os problemas para além do 

conteúdo escolar, mas também como cidadãos. Krasilchik e Marandino  

(2007) corroboram conosco ao af irmar que:  

O conhecimento e as informações são a base necessár ia 
para anal isar questões controversas que incluem conf l itos 
de interpretações e decisões, dependentes de valores 
pessoais e sociais. Preparar o cidadão para pensar sobre 
questões que permitem vár ias respostas – muitas vezes 
conf l itantes – demanda que ele seja alfabet izado em 
ciências. Considerando que, de um lado, há um 
crescimento marcadamente amplo da ciência e da 
tecnologia e, de outro, situações que agravam a misér ia,  
a degradação ambiental e os conf l itos étnicos,  sociais e 
polít icos, é preciso que os cidadãos estejam em  
condições de usar seus conhecimentos para fundamentar 
suas posições e ações (KRASILCHIK;  MARANDINO, 
2007, p. 40).  

 

Agora passaremos à análise do extrato 7, no qual apresenta a 

identif icação dos conceitos de substâncias simples e compostas. Este 

extrato está traduzido. 

 

Extrato 7 – Identificando substâncias simples e compostas  

17-PP1:  Exemplo, substância simples porque igual átomo, 

organização átomo igual, ter esse azul vermelho, só. Outro grupo 
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substância muita, nome composta (dati lologia) muita, átomo 

diferente, exemplo esse (mostro modelo gás metano, água), 

perceber, muito, diferente, ser substância composta. Esse 

(vermelho) simples, porque igual, entender? Sempre substância 

ter átomo diferente organização combinar átomo diferente ser 

substância muita, certo? 

18-A6:  Certo.  

19-A8:  (pega os modelos e mostra aos colegas) vermelho azul 

substância simples, (mostra o modelo da substância água e fica  

em dúvida, olha pra professora).  

20-PP1:  O que você achar? 

21-A8:  Ah, substância muita, essa, essa, essa...  

22-PP1:  Certo! Entender? 

23-A8:  Entender!  

24-PP1:  Separar dois grupos, entender?  

25-A2:  Entender 

26-PP1:  Aqui A9, aqui substância simples, aqui substância muita. 

Olhar modelos copiar.  

27-A5:  Escolher um desenhar? 

28-PP1:  Não, vários. Mas ver esse vermelho outro vermelho, 

desenhar só um. 

29-A3:  Ter só dois igual?  

30-PP1:  Sim! Entender? Um grupo substância simples outro grupo 

substância muita composta. Outro simples, certo?  

31-A3:  Certo.  

32-A5:  (explicando para A4) Aqui muito, essa (aponta para 

modelo da água). 

33-A4:  Dois? Azul (nitrogênio) também? 

34-A5:  Não, exemplo esse (oxigênio), você certo! Outro (água) 

colocar aqui muito.  

35-A8:  Substância muita, qual nome? 

36-PP1:  Composta (dati lologia). 

 Neste extrato, podemos perceber a falta de termos 

correspondentes entre as l ínguas (Turno 17), ou seja, não havia sinal 
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em Libras para designar a palavra que compunha o conceito de 

composta na designação “substância composta”. Vale salientar que 

substância composta é o “t ipo de substância cujos constituintes têm 

mais de um tipo de átomo” (TOLENTINO, et al, 1986, p. 1723). Deste 

modo, optou-se por usar um sinal de signif icado aproximado do 

conceito de composta, isto é, substituindo “composta” por “muita”, 

diferenciando as estruturas que possuem apenas um tipo de átomo das 

que possuem mais de um tipo. Os alunos conseguiram fazer as 

dist inções necessárias, expondo gestualmente na fala em Libras 

(Turnos 21, 32, 34 e 35).  

  

 

Figura 8: Representação imagét ica dos modelos de substânc ias s imples e 
compostas fe ita por A8.  

 

 

Figura 9: Representação imagét ica dos modelos de substânc ias s imples e 
compostas fe ita por A3.  

 

As f iguras 8 e 9 demonstram a atividade integrante da IP3, na 

qual os alunos f izeram as representações imagéticas dos modelos de 

substâncias do ar trabalhados. Percebe-se que A8 e A3 conseguiram 
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diferenciar os constituintes das substâncias representadas, 

desenhando os modelos das substâncias simples separadamente das 

compostas. Esta atividade cumpriu o papel de signif icar os conceitos 

apresentados.  

Nota-se, ainda, que mesmo não fazendo parte das explicações, 

A3 demonstrou em seu desenho a tentativa de ser f iel aos modelos 

apresentados, colocando as ligações químicas da forma como foram 

repassadas. Diante disto, entendemos que A3 deu importância àquelas 

estruturas, mesmo não sabendo signif icá-las. Segundo Barthes, o 

signif icante “é um elemento essencial para a constituição de um signo: 

formam esquemas de expressão que são mediadores entre o 

signif icado e o conteúdo formulado pelo  signif icado (1971 apud 

BENITE; BENITE, 2013, p. 39). Deste modo, ao trabalhar com as 

representações imagéticas, o estudante refere -se ao conhecimento 

sistematizado, ou seja, uma estrutura sistêmica que compõe a 

linguagem científ ica. Concordamos com Benite  (2015) que “para que 

um aprendiz se aproprie de um conceito científ ico, este deve ser 

apresentado não como um conhecimento isolado, mas como elemento 

estrutural da ciência”. (BENITE, 2015, p. 90).  

 As representações imagéticas são importantes ferramentas que 

auxil iam na construção de signif icados.  Neste sentido, o desenho  

mantém relação de analogia qual i tat iva entre o 
signif icante e o referente, pois retoma as qualidades 
formais de seu referente (formas, cores,  proporções) que 
permitem reconhecê-lo. Se o desenho parece com a coisa 
é porque não é a própria coisa, porém sua função é 
evocar, expressar sent idos, ou seja, ser uma 
representação, um signo (BENITE;  BENITE, 2013, p. 37).  

  

Os resultados (Turnos 33 e 34): “A4: Dois? Azul (nitrogênio) 

também? A5: Não, exemplo esse (oxigênio), você certo! Outro  (água) 

colocar aqui muito.”, mostram que a organização do pensamento 

(conceitual) passa pela constituição da língua e pelo domínio da 

linguagem. A4 e A5 desenvolvem interações a respeito do conceito em 

questão e essas interações passam necessariamente pela 

conversação.  
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Na tentat iva de classif icar as substâncias como simples ou 

compostas, A4 e A5 mobilizam a nomenclatura e cores atribuídas aos 

elementos químicos que são símbolos da Ciência/Química e, portanto, 

partes integrantes da linguagem científ ica.  

As IPs foram desenvolvidas por professor de Ciências/intérprete e 

em sala de aula bil íngue, considerando o sujeito surdo como cultural e 

suas necessidades específ icas. Desta forma, corroboramos com 

Ferreira e Zampieri que af irmam que “quando a diferença do s ujeito é 

signif icada de modo positivo, nas relações sociais, isto é, quando se 

compreende que, apesar da diferença, esse sujeito é capaz”, essa 

perspectiva amplia as possibil idades e “torna -se possível propiciar 

experiências para seu desenvolvimento” (FERREIRA; ZAMPIERI, 2014, 

p. 99).  

 

3.4      ANÁLISE DA IP4 

 

Seguimos com a apresentação dos resultados, a próxima 

intervenção pedagógica, a IP4, que teve como objet ivo ensinar conceito 

de mistura de substâncias. O Quadro 9 descreve o desenvolvimento da 

IP4: 

Mapa de atividade IP 4 

Aula 
no 

CEEC 
(Perí
odo 

matut
ino) 

Data 
Parti
cipan

tes 

Ações 
Desenvolvidas 

Modo Semiótico 
Gestual/ação 

Obs. 

 
04 
 

10/1
1/20
14 

PP1, 
PP2, 
A2, 
A3, 
A4, 
A5, 
A6, 
A7 e 
A8. 

A atividade prática 
sobre o conceito de 

misturas 
homogêneas e 

heterogêneas foi 
utilizando materiais 
do cotidiano. Foram 
dados aos alunos 

quatro copos 
contendo água e 

instruídos a 
adicionar, misturar e 
observar em cada 
copo um tipo de 

substância. No: 1º: 
areia, 2º: sal, 3º: 

Antes de iniciarmos, A5 
observou os ingredientes 

sobre a mesa do professor 
e disse que não iria 

experimentar (beber). PP1 
explicou que era para 

provar. 
PP1 relembrou as 

atividades feitas nas outras 
IPs. 

A2 se lembrou de todas. 
PP1 explicou como seria 
realizada a experiência. 
Formaram os grupos e 

ficaram de pé em volta da 
mesa para realizarem as 

Os ingredientes 
utilizados para as 

misturas foram 
colocados sobre a 

mesa do professor, e 
também os copos de 
plástico transparente 
e as colheres para 

mexer. 
As anotações na 

lousa serviram mais 
para guiar as 

professoras do que 
os alunos, pois a 

maioria não 
identificou os 
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óleo, 4º: açúcar e 
5º: serragem. Após 
a observação, os 
alunos fizeram 

desenhos em uma 
folha do resultado 
final observado. E, 

assim, foi 
questionado aos 
alunos: “Como 
classificariam o 

material observado, 
qual o critério 

usariam e quais 
grupos formariam?”. 

Logo depois, foi 
demonstrado aos 

alunos o conceito de 
misturas e sua 

classificação com 
diferentes exemplos. 

misturas. 
PP1 e PP2 auxiliam na 

entrega dos ingredientes a 
serem misturados, PP2 

utiliza alguns sinais para se 
comunicar com os alunos. 
PP2 anotou quais seriam 

as misturas na lousa. 
Alguém interrompeu a aula 
para chamar A2, mas A2 
não quis parar a atividade 

para sair da sala, 
marcando a conversa para 

outro momento. 
Os alunos terminaram de 

fazer as misturas e se 
sentaram para observar. 
No experimento de A2 e 
A6 ficou faltando uma 

mistura. A6, que pouco 
havia participado, se 
levantou para fazê-lo. 
Após um tempo, PP1 
perguntou aos alunos 

sobre cada mistura, o que 
eles observaram, o que 

aconteceu. 
A8 disse que o açúcar 

derreteu na água, depois 
fez o gesto de mistura, faz 
referência às fases quando 
perguntado sobre a mistura 
de água, serragem e areia. 

PP1 pediu para que 
desenhassem, em uma 
folha, os copos com as 

misturas, da forma como 
estavam vendo. 

Depois que eles iniciaram 
os desenhos, PP1 pediu 

para que eles 
enumerassem os 

desenhos para posterior 
reconhecimento. 
Ao terminarem de 

desenhar, PP1 explicou a 
segunda parte da 

atividade. Para isso, 
explicou o que era mistura 

heterogênea e 
homogênea, se utilizando 

dos experimentos. 
PP1 perguntou se estava 
claro o que era pra fazer. 

A8 disse que sim e 
explicou. 

PP1 escreveu as palavras 
homogêneo e heterogêneo 

na lousa. 
A2 estava bastante 

ingredientes pela 
Língua Portuguesa 

escrita, sendo 
necessário mostrar 

qual era. 
A IP terminou com as 
atividades que eles 

responderam. 
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disperso durante as 
explicações e se mostrou 

confuso durante a 
atividade. 

A6 estava confusa para 
caracterizar as misturas e 
procurou ajuda de PP1, 

que explicou novamente. 
A3 e A7 também pedem 
explicação novamente. 

Enquanto os alunos 
terminam a atividade, PP1 
e PP2 registram em fotos o 

resultado das misturas. 
A3 foi a última terminar, 

pediu por mais 
explicações. 

 
      

Quadro 12:  Mapa descr i t ivo da IP 4  

Estudar o conceito de mistura de substâncias exigi ria abranger 

uma série de outros conceitos correlacionados, como solução, solvente, 

soluto, dissolução, entre outros que necessitariam de mais tempo para 

serem abordados. Como não dispusemos deste tempo, optamos por 

trabalhar no nível macroscópico do conce ito, ou seja, a caracterização 

visual de fases nas misturas.  

 Propusemos para a IP4 uma atividade prática de mistura de 

substâncias com materiais de fáci l acesso. Essa IP se dividiu em três 

partes: a experimentação, a representação imagética e a posterior 

caracterização das imagens em mistura homogênea e heterogênea. 

Escolhemos os seguintes materiais para a experiência: água, açúcar, 

sal, óleo, areia e serragem. A sequência de misturas foi realizada como 

mostra o Quadro 13.  

1º 2º  3º  4º  5º  6º  7º  

Água 
+ 

Açúcar  

Água 
+ 

Serragem 

Água 
+ 

Óleo 

Água 
+ 

Areia  

Água 
+ 

Sal  

Água 
+ 

Areia  
+ 

Serragem 

Água 
+ 

Óleo 
+ 

Areia  

Quadro 13:  Sequênc ia das misturas real izadas na IP 4.  

 

Passaremos agora à análise do extrato 8, sobre as observações 

da experiência realizada na IP4, com as  misturas de substâncias 

apresentadas no quadro 13. Este extrato foi  traduzido.  
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Extrato 8 – Identificação por meio das observações  

1-PP1: Poder começar primeiro. Cada um misturar, observar, 

atenção. 

2-A8: Sumiu! (Mostrando o copo com açúcar e água 

misturados)  

3-PP1: Isso! Observar o que acontecer!  

4-A8: Sal água, branco. 

5-A5: Rápido, misturar, rápido!  

6-PP1: Pronto, certo? Agora deixar cada copo descansar. 

Observar o que acontecer  cada um, diferente, como? Esperar 

um pouco 

7-A8: Partes (se referindo às fases)  

8-A3: Aquele metade amarelo, ver?  

9-A5: Ver, amarelo.  

10-PP1: Certo! Colocar esse, serragem. Agora vocês observar 

o que acontecer cada um, exemplo, o que ter esse?  

11-A8: água açúcar  

12-PP1: Certo! Onde açúcar? 

13-A8: Derreter  

14-PP1: Derreter, mas continua dentro? Sumiu ou não?  

15-A8: Derreter, misturar  

16-PP1: Certo, açúcar continuar dentro, mas derreter, misturar  

17-A8: Isso! Entender 

18-PP1: Outro, o que ter esse? 

19-A3: Serragem 

20-PP1: Mais? Misturar o que?  

21-A3: Água 

22-PP1: Isso! Água misturar  

23-A8: Mas ter sujeira misturar, f icar separada, f icar 

pedacinhos misturar  

24-PP1: Verdade! Outro, esse? 

25-A8: Separado  

26-PP1: Água óleo derreter? Como perceber esse?  

27-A8: Separado 
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28-PP1: Outro, esse?  

29-A3: Água sal  

30-PP1: Derreter também  

31-A8, A5, A3: Sim  

32-PP1: Outro, esse?  

33-A6: Serragem  

34-A8: Água serragem, separado, depois misturar água junto 

separar  

35-A6: Serragem misturar separar  

Nossos resultados demonstram que, de modo geral, os 

estudantes conseguiram dist inguir o que ocorreu com as su bstâncias 

misturadas. A8 (Turno 2) fez menção à mistura de água com açúcar e 

af irma que “sumiu”, ou seja, foi solubil izado, pois quando perguntado 

se o açúcar ainda está ali, ele af irma (Turno 15) que sim “ derreter, 

misturar”. Da mesma forma, os estudantes (A3, A5 e A8) (Turno 31) se 

referem ao sal.  

Neste mesmo contexto, os estudantes fazem alusão aos aspectos 

de apresentação do fenômeno, quando observam o óleo adicionado. A5 

(Turno 9) observa “ver amarelo ”, ou seja,  a caracterização de uma 

segunda fase.  Já A8 (Turno 23), sobre a serragem adicionada, aponta 

“ter sujeira misturar, f icar separada, f icar pedacinhos misturar ”.  Esses 

resultados revelam a percepção das diferentes fases das misturas. 

Defendemos que é preciso estabelecer as relações entre o pens amento 

concreto (empírico) e o pensamento abstrato. Segundo Vigotski (2001), 

“o signif icado é constituído socialmente, ou seja, um signo é 

comparti lhado por um grupo de pessoas e a noção de sentido depende 

da experiência particular de cada indivíduo” (VIGOTSKI, 2001 apud 

BENITE; BENITE, 2013, p. 39). Neste caso, o conceito de mistura e 

fase como signos da Ciência passa a ter signif icado para o estudante 

surdo que part icipou da experiência concreta e, a part ir disto, 

estabeleceu relações.  

No caso particular da surdez, defendemos tal como Skliar  (2005) 

que “surdez é uma experiência visual”, signif icando que “todos os 
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mecanismos de processamento da informação e todas as formas de 

compreender o universo em seu entorno se constroem como 

experiência visual” (SKLIAR, 2005, p. 27-28).  Sendo assim, oferecer o 

acesso ao conhecimento químico baseado em atividade práticas com o 

referencial funcional da visão como requisito para sua realização foi  

alternativa a realização da IP.   

Passamos à análise do extrato 9, o qual foi traduzido. Este 

extrato trata-se do momento em que os alunos classif icaram as 

misturas em homogêneas e heterogêneas.  

 

Extrato 9 – Classificando em Homogêneo e Heterogêneo  

36-PP1:  Outros conseguir ver fases, esses não. Ter nome, dois 

iguais, só conseguir ver igual, escrever aqui (Escreve a palavra 

homogênea no quadro) Qual significado palavra? Homo igual,  

entender? Você conseguir ver só um, exemplo, aqui misturado 

duas substâncias, água açúcar, mas só água ver uma, porque 

misturar, igual, certo? Entender? Esses outros conseguir ver 

diferente mais uma fase (faz datilologia da palavra fase). Esse, 

água óleo, conseguir ver água óleo também, por quê? Porque 

substâncias misturar não, entender? Nome desses diferente 

(Escreve a palavra heterogênea no quadro) exe mplo se ver dois 

é? 

37-A5:  Diferente 

38-PP1:  Isso, diferente. Entender? Significado hetero, diferente, 

certo? Agora, vocês escrever papel atividade, colocar cada 

desenho nome certo misturas.  

39-A8:  Água sal igual, igual, diferente, diferente  

40-PP1:  Isso! Vem observar copos. Esse, ter duas partes, 

entender? Diferente 

41-A6:  Entender não (Queria entregar a atividade sem entender)  

42-PP1:  Calma, tentar de novo. Por que esse você colocar nome?  

43-A6:  Igual 

44-PP1:  Certo, igual. Esses? 

45-A6:  Diferente!  
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46-PP1:  Diferente por quê? Porque conseguir ver duas fases, 

partes, olha água óleo, conseguir ver dois água óleo, colocar 

nome igual escrever quadro. Entender?  

47-A6:  Sim! 

48-A3:  Qual igual? 

49-A5:  Ver 

50-A3:  Água sal, água açúcar  

51-PP2:  Esse? (água óleo)  

52-A5:  Diferente 

53-A3:  Esses, diferente? (água com sal e água com açúcar)  

54-PP1:  Comparar? Água sal  

55-A3:  Derreter 

56-PP1:  Certo, olha, só conseguir ver água. Esse (água com 

açúcar) também. Agora esse, água óleo quantos você ver?  

57-A3:  Dois 

58-PP1:  Certo! Diferente. Esse? (serragem, água e areia)  

59-A3:  Três 

60-PP1:  Certo! Um, dois, três. Esse? (água e areia)  

61-A3:  Dois 

62-PP1:  Esse, explicar! Lá (quadro) homo igual, porque consegue 

ver só uma parte, fase, exemplo esse copo, saber o que ter? 

Misturar? 

63-A3:  Sal água 

64-PP1:  Sal água misturar, mas se você não ver colocar sal,  

como saber? Você saber?  

65-A3:  Não 

66-PP1:  Não ter como saber, não conseguir ver sal,  só água, 

parecer só água? 

67-A3:  Sim  

68-PP1: Aqui dentro tudo igual, você ver partes diferentes?  

69-A3:  Não  

70-PP1: Nome homogêneo. Se diferente exemplo esse, conseguir 

ver fundo areia, depois água, em cima óleo, conseguir ver três 

diferente, entender?  
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71-A3: Sim  

72-PP1:  Nome diferente heterogêneo, entender?  

73-A3: Sim   

A f igura 10 demonstra como f icaram as misturas ao f inal da 

atividade prát ica.  

 

Figura 10: Copos contendo misturas real izadas na IP 4.  Sequênc ia da dire ita para  
a esquerda: água + açúcar ; água + serragem; água + ó leo;  água + are ia;  água + 

sal;  água + serragem + are ia; água + areia + ó leo.   

 

O extrato 9 mostra o momento em que ocorre a terceira parte da 

atividade proposta para essa IP, que se constitui em caracterizar as 

representações imagéticas em mistura homogênea e heterogênea.  

 Diante da explicação que o professor pesquisador procedeu para 

apresentar o conceito de misturas homogêneas e heterogêneas, 

percebe-se o desafio encontrado para se util izar da Língua de Sinais e 

aproximar do signif icado da palavra que leva ao conceito. Quando PP1 

(Turno 36) se refere ao conceito de homogêneo, uti l iza palavra/ léxico 

“ igual” para explicar que misturas homogêneas têm aspecto uniforme 

de ponto a ponto. Já para se referir ao conceito de heterogêneo, ut il iza 

a palavra/ léxico “diferente ” para explicar que misturas heterogêneas 

têm aspecto multiforme de ponto a ponto. Novamente, nos remetemos a 

especif icidade da l inguagem científ ica, que “pode representar 

dif iculdades para os alunos se o professor não introduzi - las com a 

preocupação de signif icá-las” (BENITE; BENITE; VILELA-RIBEIRO, 

2015, p.88). Assim, nossos resultados demonstraram que o professor 

se atentou a este ponto.  
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Figura 11: Representações imagét icas dos exper imentos de misturas de  
substânc ias na IP 4.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12: Representações imagét icas dos exper imentos de misturas de  
substânc ias na IP 4.  
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 As Figuras 11 e 12 demonstram as atividades com as 

representações imagéticas que os alunos f izeram da experiência de 

misturas.  

Quando A8 (Turnos 39) diz “Água sal igual ”, inferimos que o 

estudante identif icou uma fase identif icando uma mistura ho mogênea, 

assim como quando A5 é perguntado por PP2 (Turno 51) sobre “Água 

óleo?” ele responde (Turno 52) “diferente”, o que estaria identif icando 

uma mistura heterogênea. Tal como A3, quando perguntado por PP1 

(Turno 56) “Agora esse, água óleo quantos você  ver?” e A3 (Turnos 57 

e 59) responde “Dois” e em relação à mistura entre serragem, água e 

areia, responde “Três”. Tais resultados mostram que, apesar de não 

util izar a linguagem científ ica, os estudantes conseguem estabelecer 

relações conceituais entre estrutura e propriedade. Identif icaram a 

presença de diferentes fases e classif icação da mistura, propriedades 

visuais e classif icação.  

 Assim, podemos entender, diante dos resultados apresentados na 

IP4, que os estudantes surdos conseguiram produzir a contr a-palavra, 

identif icando na l inguagem científ ica os sentidos por eles construídos 

durante a apresentação dos conceitos trabalhados na IP4. E que ainda, 

mesmo sendo de forma minimizada, foi necessária a util ização da 

Língua Portuguesa escrita para a caracte rização das misturas (f iguras 

11 e 12), pois estes são os códigos da Ciência e eles não têm 

correspondentes em Libras.  

Finalmente, a f igura 13 tenta representar a complexidade da ação 

mediada em sala bil íngue.  Nossos resultados demonstram que a sala 

de aula bil íngue apresenta uma configuração peculiar, pois, quando o 

professor de Ciências é intérprete, é possível a comunicação direta da 

mensagem. Part icularmente em relação ao conhecimento científ ico, que 

neste caso é a Ciência/Química, a l inguagem científ i ca reconfigura este 

espaço, visto que o receptor domina a l íngua gestual, o emissor domina 

a l íngua gestual, a l íngua falada, porém a mensagem aqui é codif icada 

na linguagem científ ica que é uma sinergia entre fórmulas, símbolos, 

gráf icos e tabelas. Dessa maneira concordamos com Silva (2012), 

quando af irma que:  
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 “a l inguagem se constitui na interação com os outros 
sujeitos e que, para tanto, não basta ensiná -la ao surdo, 
é necessár io inser i - lo em um diálogo, para que, por meio 
do processo de interação/ inter locução, se possa chegar à 
construção de signif icados (SILVA, 2012, p. 91).  

 

Neste contexto, o professor de Ciências bil íngue, que domina 

estas configurações língua/l inguagem científ ica, lança mão de sua 

prof issionalização docente e adota estratégias e recursos que atuam 

como ferramentas no processo de mediação. Ferramentas estas como o 

uso de imagens, experiências olfativas e paladares, experiências viso -

espaciais e at ividades prát icas adaptadas. O aluno surdo, que domina a 

l íngua gestual, é também o receptor da palavra emit ida pelo professor 

bil íngue em Libras, pode produzir a contra palavra, estabelecendo o 

feedback  ao professor que pode avaliar a dinâmica do processo de 

ensino e aprendizagem.  
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Figura 13: Representação da ação mediada em sala de aula bi l íngue.  
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 
Retomamos a pergunta inicial  que nos serviu de luz durante o 

caminhar da pesquisa, com o intuito de respondê-la: Como a ação 

mediada protagonizada pelo professor bi l íngue inf luencia a atribuição 

do signif icado no ensino de ciências para surdos?  

Diante dos resultados apresentados e analisados, podemos 

af irmar que esta ação mediada, util izando recursos de apelo 

multisensorial , se mostrou ser uma configuração possível para o ensino 

de Ciências para estudantes surdos. As IPs contemplaram as 

necessidades específ icas do aluno surdo, considerando a perspectiva 

socioantropológica da surdez. Neste contexto, verif ica-se o desafio do 

trabalho realizado na sala de aula bil íngue esquematizado na f igura 13, 

cabendo ao professor desenvolver recursos pedagógicos diferenciados.  

Dessa maneira defendemos o trabalho do professor como 

mediador direto entre aluno e objeto do conhecimento, neste caso o 

conhecimento químico. Fundamentados na teoria sociointeracionista de 

Vigotski, entendemos que este prof issional  bi l íngue é capaz de 

identif icar a ZDP do aluno surdo, por meio de interação professor -aluno 

mediados pela linguagem. Durante esse processo o professor inf luencia 

na atribuição do signif icado do objeto a ser conhecido, ga rantindo lhe 

meio para formação dos conceitos ensinados . 

Pensar a educação de surdos exige, em primeiro lugar, abertura. 

Estar aberto a novas concepções, mas também estar disposto e atento 

para abandonar estereótipos. Estes últ imos são os grandes 

responsáveis pela construção de barreiras que impedem o 

desenvolvimento. Não obstante, a história da educação dos surdos 

mostra a tentativa constante da quebra de paradigmas instaurados em 

grande parte pelos ouvintes sobre como se deve ensinar e aprender os 

sujeitos surdos.   

 Buscar conhecimento sobre o universo da surdez nos 
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proporcionou, antes de tudo, desvendar a surdez não embasada pela 

ausência de algum elemento, mas, sim, pelo que tem de diferente, e 

este se encerra na língua e na l inguagem. Ter o direito de aprender 

uma língua materna, e por ela usufruir da naturalidade em se 

expressar, substanciar o pensamento, dar vazão aos sentimentos, 

parece ser óbvio, mas apenas para os ouvintes. Quando enviesamos 

para a realidade das pessoas surdas, percebemos que a soc iedade 

ainda está distante de proporcionar tal direito.  

 Sendo assim, é consenso entre estudiosos da educação de 

surdos, e nós concordamos, que é fundamental a aquisição da Língua 

de Sinais, em relação ao Brasil, a Libras. E que o surdo tenha a 

oportunidade de ser exposto à Língua de Sinais o mais cedo possível, 

tornando-se apto à aprendizagem do conhecimento escolar.  

 Este trabalho não pretendeu falar pelo surdo, mas acrescentar 

olhares de quem se importa com a educação de forma geral, e viu na 

especif icidade da educação de surdos uma relevante carência de 

trabalhos voltados para temas específ icos, como é a educação em 

Ciências. Deste modo, preconizamos o planejamento de Intervenções 

Pedagógicas, visto a necessidade de sair dos moldes tradicionais de 

ensino, que se pautam em modelos ouvintistas de se fazer educação, 

considerando as especif icidades da sala de aula bil íngue e as diversas 

linguagens presentes neste contexto, incluindo a linguagem científ ica.  

 Mantendo-nos atentos para não ceder as nossas concepções 

ouvintistas, buscamos enfatizar, durante o planejamento das IPs, 

estratégias que priorizaram o canal funcional da visão e conseguimos, 

durante o andamento das intervenções, colocar isso em prática em 

todas elas. Demonstramos que é possível apresentar conceitos da 

Ciência/Química de forma visual,  estabelecendo comunicação em 

Libras.  

 Pudemos perceber, ainda, a relevância de ter o prof issional da 

Ciência, que domina seus códigos e sua linguagem esp ecíf ica com 

conceitos próprios além de conhecedor da Língua de Sinais. Esses 

fatores colocaram o professor em posição diferenciada na sala de aula 

de surdos, sendo os conhecimentos disponibi l izados diretamente para o 
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aluno, sem a necessidade de um intermediador.  

 Diante dos resultados, entendemos que conseguimo s atingir 

nossos objetivos por meio do planejamento e desenvolvimento de 

intervenções pedagógicas considerando a perspectiva 

socioantropológica da surdez, proporcionando um pensar além dos 

conteúdos. Chegamos ao f im de uma etapa que se abre para novas 

possibil idades de se trabalhar a temática da surdez na educação.  

Durante muito tempo os surdos estiveram em sala de aula apenas 

para cumprir pró-forma, como mais um elemento, assim como outras 

crianças estão dentro da sala de aula, pois o modelo de escola não é 

capaz de atendê-las. Se por um lado a escola  se diz formar para o 

exercício da cidadania, por outro lado se sustenta numa contradição, 

que é oferecer pacotes iguais sem considerar a especif icidade do 

sujeito. Por muito tempo esse aluno foi considerado “o  aluno do 

intérprete”, “o avaliado com promoção automática” sem nunca ser 

tocado e ainda mirado com atitudes paternalistas. Nossa análise 

mostra, apesar de não ser uma análise que trata com profundidade  as 

relações entre os conceitos científ icos, é que, foi possível fazer com 

que esse sujeito acessasse o conhecimento, e isso para nós é bastante 

suficiente. 

 Concluímos desta forma, que, para planejar uma aula ou uma 

Intervenção Pedagógica com foco no estudante surdo, devemos lançar 

mão de estratégias que priorizem as leituras visuais agregadas ao uso 

de Libras como língua prioritária. Sendo possível,  aperfeiçoar o 

processo e aprendizagem de conceitos científ icos com a participação 

do professor bil íngue de área específ ica, neste caso, a Ciência. 

Considera-se ainda a rejeição de estereótipos que nivelam por baixo o 

estudante surdo, relacionando-o ao fracasso, buscando transpor essas 

barreiras.  
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APÊNDICES 

Apêndice 1: Atividade em LIBRAS, utilizada na  IP 2.  
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Apêndice 2: Atividade em LIBRAS, utilizada na  IP 2, respondida por aluno. 
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Apêndice 3: Atividade em LIBRAS, utilizada na  IP 2, respondida por aluno. 
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Apêndice 4: Representação imagética feita por aluno na  IP 3. 
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Apêndice 5: Representação imagética feita por aluno na  IP 3. 
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Apêndice 6: Representação imagética feita por aluno na  IP 4. 
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Apêndice 7: Representação imagética feita por aluno na  IP 4. 
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Apêndice 8: Resumo apresentado em comunicação oral  na 37ª Reunião 

Anual da Sociedade Brasileira de Química, em Maio de 2015.  
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Apêndice 9: Resumo apresentado em formato pôster no 13º SIMPEQUI 

em Agosto de 2015. 
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Apêndice 10: Trabalho completo apresentado em comunicação oral  no 

X ENPEC, em Novembro de 2015.  
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Apêndice 11: Trabalho completo apresentado em comunicação oral  no 

XVIII  ENEQ, em Julho de 2016. 

 


